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RESUMO

A utilização de medicamentos é um processo influenciado por diversos fatores e que pode

resultar em uso correto ou não. No Brasil, a indicação de medicamentos é um dos fatores que

preocupa, pois ultrapassa o que consideraríamos o ideal, prescritos por profissionais da saúde

habilitados para prescrevê-los. Da mesma forma, as pessoas costumam buscar informações

sobre medicamentos em várias fontes, confiáveis ou não. O presente trabalho teve como

objetivo analisar o comportamento dos brasileiros quanto a necessidade da indicação e

obtenção de informações sobre medicamentos. Trata-se de estudo descritivo, que utilizou

dados secundários oriundos da Pesquisa Nacional sobre Acesso, Utilização e Promoção do

Uso Racional de Medicamentos (PNAUM), realizada em 2014, que, através de uma

amostragem por conglomerados, obteve a participação de 41.433 indivíduos. Desta,

utilizou-se dados oriundos de duas perguntas: <Em quem o(a) Sr(a) confia para lhe indicar

remédios?= e <Quando tem alguma dúvida sobre o uso de remédios, onde ou com quem o(a)

Sr(a)costuma buscar informação?=. Para a primeira pergunta, foram disponibilizadas várias

alternativas, respondidas individualmente por cada respondente, com o número de

respondentes variando entre as respostas, enquanto a segunda continha múltiplas escolhas de

respostas. As fontes de indicação de medicamentos mais confiáveis foram o médico (94,5%) e

o dentista (60,1%), enquanto as fontes de informação sobre medicamentos mais confiáveis

foram o médico (75,6%) e o farmacêutico (20,1%). O estudo possibilitou avaliar o perfil de

confiança para diferentes pessoas e profissões no tocante à indicação de medicamentos e em

situações de dúvidas sobre medicamentos. Em ambas as perguntas, os médicos se destacaram

em relação às outras fontes, evidenciando a confiança que a população possui em tal

profissional, tanto como prescritor de medicamentos quanto como fonte de informação sobre

os medicamentos.

Palavras-chave: epidemiologia; relações profissional-paciente; comportamento de busca de

informação; comunicação em saúde; acessibilidade aos serviços de saúde
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ABSTRACT

Medicine use is a process affected by countless variables, which can result in their correct use

or not. In Brazil, medication indication is one of the concerning factors, as it goes beyond

what we would consider ideal, prescribed by health professionals qualified to prescribe them.

Likewise, people often seek information about medicines from various sources, whether

reliable or not. This study aimed to analyze the behavior of Brazilians regarding the need to

receive medication indications and obtain information about medications. This study is a

descriptive study that used data from the Pesquisa Nacional sobre Acesso, Utilização e

Promoção do Uso Racional de Medicamentos (PNAUM - National Survey on Access, Use

and Promotion of Rational Use of Medicines), a survey carried out in 2014 that, through

sampling by conglomerates, obtained the participation of 41433 subjects. From that study,

data from two questions were used: <Who do you trust to recommend medications?= and

<When you have any questions about the use of medicines, where or from whom do you

usually seek information?". For the first question, several alternatives were made available,

answered individually for each respondent, with the number of respondents varying between

responses, while the second question had multiple choices of answers. The most reliable

sources of medication indications were the doctor (94.5%) and the dentist (60.1%), while the

most reliable sources of information on medicines were the doctor (75.6%) and the

pharmacist (20.1%). The study made it possible to evaluate the trust profile for different

people and professions regarding knowledge about medicines. In both questions, doctors

stood out in relation to other sources, demonstrating the trust that the population has in this

professional, both as a prescriber of medicines and as a source of information about

medications.

Keywords: epidemiology; professional-patient relations; information seeking behavior;

health communication; health services accessibility
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1 INTRODUÇÃO

Os medicamentos são ferramentas essenciais para melhorar a qualidade de vida e

saúde da população, embora seu uso inadequado curse com o aumento dos gastos com saúde,

tornando a avaliação do uso de medicamentos relevante para a saúde pública (Arrais et al.,

2005).

O uso de medicamentos é um processo social, sofrendo influência por múltiplas

variáveis, como aspectos sociodemográficos, culturais e econômicos. Devido à constante

mudança desses fatores, a análise dos mesmos precisa ser periódica, e resulta em melhor

visualização e compreensão das mudanças ocorridas no consumo e utilização de

medicamentos, permitindo melhor planejamento de pesquisas e projetos de saúde pública

futuros, tornando-as mais efetivas para sanar os problemas evidenciados (Moreira et al.,

2020).

Nesse contexto se encaixa a Pesquisa Nacional sobre Acesso, Utilização e

Promoção do Uso Racional de Medicamentos (PNAUM), um inquérito domiciliar realizado

entre setembro de 2013 e fevereiro de 2014 em todo o Brasil, com o intuito de avaliar a

abrangência das políticas públicas existentes relacionadas ao acesso e uso racional de

medicamentos pela população brasileira. A PNAUM consistiu de diversos questionários que

continham questões relacionadas ao acesso e uso de medicamentos, incluindo diagnósticos

prévios dos indivíduos e indicações de medicamentos (Bertoldi et al., 2016a).

Dentre os comportamentos no uso de medicamentos avaliados pela PNAUM se

encontram as pessoas ou locais de referência para o uso de medicamentos, na forma das

perguntas 7.1 (<Em quem o(a) Sr(a) confia para lhe indicar remédios?=) e 7.4 (<Quando tem

alguma dúvida sobre o uso de remédios, onde ou com quem o(a) Sr(a) costuma buscar

informação?=) (Mengue et al., 2016). Essas perguntas são realizadas com a intenção de

descobrir, respectivamente, quem o indivíduo acredita ser capaz e confiável para indicar

medicamentos para sua situação atual e a quem o indivíduo recorre quando precisa esclarecer

dúvidas quanto ao uso de medicamentos que esteja utilizando ou vá utilizar, fatores que

influenciam no processo de uso do medicamento pelo indivíduo.

Entre os fatores que influenciam no uso de medicamentos estão os de cunho

sociocultural, referentes à influência que a comunidade à qual o indivíduo pertence apresenta

sobre o seu uso de medicamentos, incluindo as pessoas de confiança do indivíduo quando ele

precisa de conselhos sobre medicamentos. Entender e avaliar as variáveis socioculturais que
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influenciam no processo de uso de medicamentos permite elaborar intervenções mais efetivas,

como novas pesquisas ou políticas públicas visando a melhoria da situação observada.

Este estudo, portanto, tem como objetivo analisar o comportamento dos

brasileiros quanto a necessidade da indicação e obtenção de informações sobre medicamentos.

A proposta de realizar este estudo imediatamente me cativou, por eu ter interesse

em entender como as situações que presenciamos surgiram, e esta temática de avaliar as

fontes de confiança, bem como as causas de tal confiança, permite que entendamos o porquê

de tanta confiança nelas.
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2 OBJETIVOS:

2.1 Objetivo Geral:

Analisar a indicação e obtenção de informações sobre medicamentos pela população

brasileira a partir dos dados da PNAUM.

2.2 Objetivos Específicos:

ï Identificar as pessoas em quem a população confia para indicar medicamentos.

ï Descrever as pessoas, profissionais de saúde ou locais confiáveis para obter

informações sobre medicamentos.
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3 REFERENCIAL TEÓRICO

Os medicamentos desempenham papel importante na sociedade contemporânea ao

promoverem a melhoria da saúde e a prevenção de agravos à saúde, atuando como meio de

atingir o pleno bem-estar (Santos et al., 2023). Nesse contexto, os medicamentos são vistos

pela população como possuindo grande poder de cura, tendo em vista o uso deles no

tratamento de diversas enfermidades, com a visão dos medicamentos, por vezes, se

equiparando a uma panaceia capaz até de melhorar aspectos positivos do indivíduo,

resultando em uma crença excessiva no poder de cura dos medicamentos (Santos et al., 2023;

Camargo, 2021).

Tal relevância na atualidade pode ser vista, também, pelo constante aumento das

vendas de medicamentos, tanto no contexto do mercado farmacêutico no Brasil quanto no

contexto mundial (Brasil, 2023; Biospace, 2024).

Portanto, o impacto dos medicamentos na sociedade contemporânea torna

importante a avaliação do uso dos medicamentos pela população, de modo a identificar os

fatores que influenciam no uso de medicamentos, bem como os resultados que o uso

observado pode ter.

3.1 UTILIZAÇÃO E INDICAÇÃO DE MEDICAMENTOS

A definição de utilização de medicamentos, segundo a Organização Mundial de

Saúde (2003), é <o marketing, distribuição, prescrição e uso de medicamentos em uma

sociedade, com ênfase especial nas consequências médicas, sociais e econômicas resultantes=.

A utilização de medicamentos é um processo multifatorial, influenciado, por exemplo, pela

insatisfação com o estado atual de saúde, por fatores culturais e comportamentais, como pelo

mito do medicamento como algo que cura qualquer doença, ou mesmo por influência de

propagandas sobre medicamentos pela indústria farmacêutica (Bertoldi et al., 2004).

Devido à influência desses fatores, o indivíduo pode buscar a automedicação,

baseado em informações e recomendações de pessoas não habilitadas para a indicação de

medicamentos, situação que define o uso irracional de medicamentos. Tal uso irracional e

indiscriminado pode comprometer a saúde do indivíduo, que corre o risco de apresentar

reações adversas ou interações entre medicamentos, além de comprometer a segurança e

efetividade do medicamento em uso (Ferreira; Terra Júnior, 2018).

Assim, é importante a disponibilidade de informações confiáveis, objetivas e

imparciais sobre os medicamentos e seu uso racional para a população, visto que tais

informações seriam eficazes em mitigar os efeitos negativos dos fatores que influenciam na
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utilização de medicamentos, melhorando situações como o uso de medicamentos inadequados

para uma enfermidade, a automedicação e a resistência a antimicrobianos (Melo et al., 2006).

Neste viés, se torna importante a farmacoepidemiologia, área de estudo que liga a

farmacologia clínica, que avalia os efeitos dos medicamentos no corpo, à epidemiologia, que

busca compreender quais são as causas de doenças na população e suas causas, resultando em

um estudo sobre o uso dos medicamentos pela população e os efeitos desse uso

(Osório-de-Castro, 2000; Baldoni; Guidoni; Pereira, 2011).

A farmacoepidemiologia é dividida em duas áreas: a farmacovigilância, definida

como a <ciência relacionada à detecção, avaliação, compreensão e prevenção dos efeitos

adversos ou quaisquer problemas relacionados a medicamentos= (Baldoni; Guidoni; Pereira,

2011); e os Estudos de Utilização de Medicamentos (EUM), que avaliam a utilização de

medicamentos, abrangendo desde os fatores que estimulam o uso, como a comercialização,

distribuição e prescrição, até o uso dos medicamentos e as consequências desse uso

(Osório-de-Castro, 2000).

Os EUM são empregados para entender a dimensão do uso dos medicamentos,

bem como para avaliar tratamentos ineficazes e efeitos colaterais a um medicamento,

buscando informações que possam ser utilizadas para melhorar uma situação encontrada

(Leite; Vieira; Veber, 2008; Melo; Ribeiro; Storpirtis, 2006).

Os EUM surgiram na década de 1960, após a tragédia da talidomida, que instigou

um questionamento sobre o uso dos medicamentos, visto que, como não se sabia a escala e

maneira do uso dos medicamentos disponíveis, não era possível avaliar a frequência ou a

localização dos riscos causados por esses medicamentos (Truter, 2008). Os EUM são uma

estratégia importante na racionalização do uso de medicamentos, tendo em vista as inúmeras

informações sobre o uso de medicamentos que podem fornecer, como quais medicamentos

são os mais utilizados ou a comparação de custos de diferentes medicamentos

(Osório-de-Castro, 2000).

Os EUM podem ser classificados entre quantitativos e/ou qualitativos. Os EUM

quantitativos têm como objetivo avaliar as tendências de uso de medicamentos, bem como

quantificar o uso e determinar a rotina de uso dos medicamentos em diferentes níveis do

sistema de saúde, e seus dados podem ser utilizados para estimar o uso de medicamentos em

diferentes grupos populacionais, identificar possíveis usos excessivos ou a falta do uso de

medicamentos, ou mesmo monitorar o uso de certas classes terapêuticas, como narcóticos e

psicotrópicos. Os EUM qualitativos, entretanto, avaliam o uso adequado de medicamentos,

sendo úteis ao identificar o uso inadequado de medicamentos, presentes em situações como o
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uso de um medicamento menos efetivo ou mais tóxico que outro disponível (Lee; Bergman,

2012). Nesse contexto, torna-se crucial o fornecimento de informações de qualidade, isentas

de conflitos de interesse e com base nas melhores evidências científicas.

3.2 OBTENÇÃO DE INFORMAÇÕES SOBRE MEDICAMENTOS

Outro aspecto importante do uso de medicamentos se refere às informações que o

indivíduo obtém sobre os medicamentos que usa ou vai usar, tendo em vista que o

conhecimento adequado sobre o medicamento permite seu uso correto, culminando com

melhor autocuidado realizado com o uso do medicamento, tornando a obtenção de

informações sobre medicamentos, bem como sua disponibilidade e oferta, vital para seu uso

racional (Garcia, 2021; Silva et al., 1997). A oferta oportuna de informações adequadas de

medicamentos, portanto, é de suma importância para a otimização do tratamento

medicamentoso.

A obtenção de informações sobre medicamentos, no entanto, pode ser afetada por

diversos fatores referentes às informações, como a apresentação em uma linguagem de difícil

entendimento (Garcia, 2021), tornando importante que a oferta das informações seja realizada

em uma linguagem apropriada para o solicitante da mesma.

Portanto, é importante avaliar as fontes de informações sobre medicamentos mais

consultadas pela população, já que estas representam, para os indivíduos, pessoas ou locais de

confiança que possuem conhecimento elevado sobre medicamentos, embora não

necessariamente possuam informações verídicas e imparciais sobre medicamentos, que são as

informações desejáveis para reduzir efeitos negativos que afetam o uso de medicamentos

(Melo et al., 2006).

Neste contexto se encaixam diversas fontes de informações sobre medicamentos,

como: os Centros de Informação sobre Medicamentos (CIM), serviços cujo intuito é de

fornecer soluções para problemas sobre medicamentos ou sobre casos clínicos, provendo

informações de boa qualidade aos solicitantes (Brasil, 2020); o Serviço de Atendimento ao

Consumidor (SAC), que também oferece informações sobre medicamentos, ao atuar como

contato entre o solicitante de perguntas e a fabricante de tais medicamentos (Rettore;

Virtuoso; Curtivo, 2013); outras ferramentas envolvidas na obtenção de informações, como as

bulas de medicamentos e a Internet; e locais que utilizem medicamentos, como farmácias e

postos de saúde.

3.3 A PNAUM
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Em 2011 o Ministério da Saúde publicou o documento Pesquisas Estratégicas para

o Sistema de Saúde (PESS), no qual estabeleceu linhas de pesquisa prioritárias, de modo a

aplicar conhecimento técnico-científico para resolver problemas de saúde existentes. Uma das

prioridades estabelecidas no PESS foi a Assistência Farmacêutica, considerada uma

prioridade devido à sua importância em ampliar o uso racional e seguro de medicamentos pela

população brasileira. De modo a entender como as políticas públicas existentes eram

executadas e o quão atendiam às necessidades de acesso, utilização e uso racional de

medicamentos pela população, a PNAUM foi instituída pela portaria Nº 2.077 de 17 de

setembro de 2012 do Gabinete do Ministério da Saúde (Fernandes, 2018).

Embora a PNAUM tenha sido vital para a avaliação do uso de medicamentos no

Brasil, ele não foi o primeiro estudo nacional sobre a saúde. Um estudo anterior, a Pesquisa

Nacional de Amostra por Domicílio (PNAD), teve seu suplente relacionado ao uso de

medicamentos realizado nos anos de 1981, 1986, 1998, 2003 e 2008, porém se referia apenas

ao uso e obtenção dos medicamentos de uso contínuo, e a Pesquisa Nacional de Saúde (PNS),

de 2013, abordou o uso e obtenção de medicamentos de modo similar à PNAD, embora

avaliasse apenas em relação aos medicamentos utilizados no tratamento da diabetes e

hipertensão (Mengue et al., 2016).

A PNAUM foi dividida em dois componentes. O primeiro foi um inquérito

domiciliar sobre o acesso, utilização e uso racional dos medicamentos, sendo este o enfoque

do presente estudo. O segundo avaliava como os serviços de assistência farmacêutica estavam

organizados na atenção básica do Sistema Único de Saúde, buscando fatores que interferiram

na consolidação de suas atividades a nível municipal (Mengue et al., 2016; Álvares et al.,

2017).

Para realização da PNAUM, foram entrevistados indivíduos das zonas urbanas no

Brasil, utilizando dispositivos eletrônicos contendo questionários, elaborados em

universidades nacionais por especialistas na área. A complexa metodologia empregada na

amostragem permitiu a obtenção de dados que representavam a população brasileira,

estratificada por sexo e faixa etária. A utilização de medicamentos foi abordada em três

partes: o uso de medicamentos para doenças crônicas, baseado em diagnósticos e indicações

médicas; o uso de medicamentos para problemas de saúde agudos, avaliando o uso de

medicamentos nos 15 dias prévios à entrevista; e o uso de anticoncepcionais, avaliado

separadamente visto que seu uso não está relacionado a doenças, mas sim à contracepção

(Bertoldi et al., 2016b; Tavares et al., 2016).
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3.4 CONFIANÇA E A INDICAÇÃO DE MEDICAMENTOS

Um dos aspectos avaliados pela PNAUM foi a confiança do indivíduo em

diferentes fontes de confiança para indicar e fornecer informações sobre medicamentos. Nesse

contexto, a contextualização da confiança nesse cenário é importante.

Segundo Hall et al. (2001) em sua revisão de literatura sobre a confiança em

médicos e instituições de saúde, a confiança pode ser entendida como a aceitação otimista de

uma situação de vulnerabilidade, na qual o indivíduo acredita que a pessoa na qual confia irá

cuidar dele em seus melhores interesses, sendo essa a base para a confiança tanto no contexto

da saúde como em outros contextos. Segundo este autor, existem ainda cinco dimensões para

a confiança:

ï Fidelidade, na qual a pessoa confiada busca os melhores interesses do

indivíduo confiante sem tomar vantagem da vulnerabilidade deste;

ï Competência, relacionada a evitar erros e produzir os melhores resultados

possíveis;

ï Honestidade, que envolve o ato de contar a verdade e de evitar mentiras;

ï Confidencialidade, que busca a proteção e uso correto dos dados sigilosos do

indivíduo;

ï Confiança global, dimensão que concerne tanto os fatores que não se encaixam

em apenas uma das outras dimensões, quanto os que não podem ser definidos

em dimensões, capturando o aspecto holístico da confiança.

Avaliar a confiança na pessoa que indica o medicamento é relevante para

melhorar a boa comunicação com o prescritor, a adesão dos indivíduos ao tratamento

indicado, reduzindo a morbidade no tratamento, melhorando a qualidade de vida do paciente,

e melhor direcionar as práticas de saúde para com a população (Souza; Kopittke, 2017).
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4 METODOLOGIA

Trata-se de um estudo descritivo que utilizou dados de banco de dados secundário

da PNAUM. O presente estudo foi realizado entre dezembro de 2023 e agosto de 2024.

4.1 Metodologia da PNAUM

A PNAUM foi um estudo transversal de base populacional, realizado entre

setembro de 2013 e fevereiro de 2014, no Brasil, por meio de sorteio de amostras

probabilísticas em oito domínios demográficos segundo faixa etária e sexo (0 a 4 anos de

ambos os sexos; 5 a 19 anos de ambos os sexos; 20 a 39 anos do sexo masculino; 20 a 39 anos

do sexo feminino; 40 a 59 anos do sexo masculino; 40 a 59 anos do sexo feminino; 60 anos

ou mais do sexo masculino; e 60 anos ou mais do sexo feminino), de pessoas residentes em

áreas urbanas de cada região brasileira, incluindo as capitais, com amostragem por

conglomerados em três estágios, sendo o primeiro os municípios (60 municípios por região),

seguido pela seleção dos setores censitários (dois em cada município); e no terceiro, os

domicílios, em quantidades variando com a região brasileira.

Para o cálculo do tamanho amostral foram utilizadas as seguintes estimativas de

acesso a medicamentos, obtidas na PNAD 2008: 34,0% com acesso totalmente gratuito,

44,0% com acesso pago, e 22,0% com acesso misto. Foram adotados também a estimativa de

12,0% de falta de acesso a medicamentos necessários e o valor de 0,05 para o valor máximo

dos coeficientes de variação para as estimativas, resultando em um número mínimo de 960

entrevistas por domínio amostral, para um total mínimo de 38.400 entrevistas. No total, foram

entrevistadas 41.433 pessoas. As informações sobre plano de amostragem e demais

informações estão descritas no artigo metodológico da PNAUM (Mengue et al., 2016).

Para a realização da pesquisa foi elaborado um conjunto de questionários

contendo onze blocos de perguntas, dos quais foi selecionado o bloco 7 (Anexo A), que

buscava compreender os comportamentos do entrevistado quanto ao uso de medicamentos,

bem como quais fatores poderiam influenciar o uso, como pessoas nas quais o entrevistado

confiava para indicar medicamentos ou a quem o paciente buscava quando apresentava

dúvidas no uso dos medicamentos, ou em quais situações o paciente aumentava ou diminuía a

dose dos medicamentos em uso. O Anexo A é um recorte da PNAUM, com o questionário

completo estando disponível no caderno 1 da PNAUM, referente à metodologia e

instrumentos usados na pesquisa populacional da PNAUM (Brasil, 2016c).
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As perguntas no bloco 7 da PNAUM foram aplicadas apenas a indivíduos adultos

e capazes de responder por conta própria as perguntas realizadas, sendo este o critério de

inclusão para esse bloco. Como critérios de exclusão, estão o entrevistado não ser adulto ou

ser incapaz de responder às perguntas por conta própria.

No bloco 7 foram coletadas informações sobre as seguintes perguntas:

ï (7.1) <Em quem o(a) Sr(a) confia para lhe indicar remédios?= e

ï (7.4) <Quando tem alguma dúvida sobre o uso de remédios, onde ou com

quem o(a) Sr(a)costuma buscar informação?=

A PNAUM, de acordo com Mengue et al. (2016), adotou como definição de

remédio <qualquer tipo de produto utilizado para curar ou aliviar doenças, sintomas,

desconforto ou mal-estar=, englobando nesse conceito tanto medicamentos como chás,

produtos homeopáticos e outros mecanismos de cura, a despeito do seu enfoque ser sobre

medicamentos. Assim, o presente estudo utilizará o termo <medicamentos=, mesmo que a

PNAUM tenha utilizado <remédios=.

A pergunta 7.1 apresentava diversas alternativas nas quais o entrevistado poderia

confiar:

ï Mãe

ï Pai

ï Outros familiares como esposa(o), filho(a)...

ï Amigos, colegas, vizinhos

ï Médico

ï Dentista

ï Farmacêutico

ï Atendente de farmácia

ï Enfermeiro

ï Técnico de enfermagem

ï Agente comunitário de saúde

ï Alguém que conhece pouco, mas que usa remédio

ï Programa de TV, rádio ou outros meios de comunicação

ï Outra pessoa (especificar)

O entrevistado poderia marcar, para cada variável indicada, se confiava (<Sim=), ou

não confiava (<Não=), ou se não tinha certeza se confiava ou não (<Não sei=), bem como se

não soubesse o quanto confiava, ou se não fosse possível confiar ou não naquela variável

(<NS/NR, não se aplica ou falecido/ausente=).
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A pergunta 7.4, similar à 7.1, apresenta alternativas de pessoas ou locais aos quais

o indivíduo poderia se referir para buscar informações sobre medicamentos:

ï Internet

ï Centro de informações sobre medicamentos

ï Serviço de atendimento ao consumidor (SAC)

ï Centro de informações toxicológicas

ï Posto de Saúde

ï Bula

ï Médico

ï Farmacêutico

ï Enfermeiro

ï Dentista

ï Outro profissional da saúde

ï Farmácia

ï Pai, mãe ou outros familiares

ï Não busca informação

ï Não tem dúvidas sobre remédios

ï Outro (especificar)

Nesta pergunta, no entanto, o entrevistado marcava todas as fontes de informações

que ele considerava válidas para si, não indicando o grau de confiança em cada fonte como

realizado na pergunta anterior, mas sim apenas indicando as fontes nas quais confiava.

Na realização da PNAUM, a coleta dos dados foi realizada por pesquisadores

treinados previamente, que identificavam, nos domicílios com indivíduos da faixa etária a

entrevistar, todos os moradores do domicílio e em seguida entrevistava o indivíduo do grupo

etário selecionado. Os dados referentes ao domicílio foram coletados com o responsável pelo

mesmo, enquanto o restante do questionário foi realizado individualmente com o indivíduo a

entrevistar, ou com o responsável pelo indivíduo, caso o mesmo fosse menor de 15 anos ou

incapaz.

Ainda durante a PNAUM, as entrevistas ainda passaram por controle de

qualidade, feito ao entrevistar novamente indivíduos já entrevistados, com a reentrevista

sendo realizada por ligação telefônica e utilizando um questionário padronizado, a partir do

qual foi possível calcular a reprodutibilidade das variáveis. Como segunda medida de controle

de qualidade, foi também realizada a verificação rotineira de variáveis sociodemográficas e de

saúde, como do uso de serviços de saúde e de medicamentos, com resultados de pesquisas
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nacionais recentes. Os dados obtidos na PNAUM foram analisados no pacote estatístico Stata

12.0 (StataCorp LP, College Station, Texas, EUA), garantindo a ponderação necessária para

corrigir vícios nas taxas de resposta.

4.2 Análise dos Resultados

A primeira pergunta, <Em quem o(a) Sr(a) confia para lhe indicar remédios?=,

tinha como possíveis respostas <Sim=, Não sei=, <Não= e <Não sei/ Não respondeu, não se

aplica ou ausente/falecido= para cada alternativa apresentada, bem como uma opção para

outras respostas que o entrevistado quisesse anotar. No presente estudo, essas outras respostas

foram reclassificadas de acordo com a categoria de respostas já existentes que mais se

aproximasse, sendo criadas também duas novas categorias de resposta: <Figura religiosa=, que

inclui tanto as pessoas que desempenham papeis importantes na religião do entrevistado (tais

como pastores e curandeiros) quanto as próprias figuras religiosas da religião do entrevistado

(como Jesus e Deus); e <Outras respostas=, que abrange respostas que não se enquadram em

nenhuma outra categoria e possíveis erros na escrita da resposta pelo entrevistado.

Na pergunta seguinte, <Quando tem alguma dúvida sobre o uso de remédios,

onde ou com quem o(a) Sr(a)costuma buscar informação?=, as alternativas de fonte de

informação poderiam ser assinaladas caso o entrevistado as buscassem para prover

informações sobre medicamentos, ou não marcar caso não busque esclarecer suas dúvidas

com elas, e poderiam ser assinaladas múltiplas fontes simultaneamente, não limitando o

entrevistado a assinalar apenas uma, também apresentando espaço para que o entrevistado

incluísse outras fontes nas quais confiasse que não estavam incluídas nas respostas iniciais da

PNAUM. Do mesmo modo como foi realizado na pergunta anterior, foi realizado o

agrupamento das outras respostas em grupos similares, bem como a reclassificação dessas

outras respostas que se enquadram nas respostas do questionário nas categorias: <Amigos,

colegas ou vizinhos=; <Outros serviços de saúde=, neles incluídos hospitais, clínicas e serviços

telefônicos; <Livros=, a respeito de livros sobre medicamentos; <Alguém que conhece pouco,

mas usa medicamento=; <Figura religiosa=; <Receitas médicas=, sobre as prescrições dos

medicamentos; e <Popular=, composto do curandeiro e do naturalista.

4.3 Aspectos Éticos
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O presente estudo, por apenas utilizar dados secundários provenientes da

PNAUM, sem ser possível identificar os participantes individuais, não precisou de aprovação

pelo Comitê de Ética em Pesquisa, segundo a Resolução 510/2016 do Conselho Nacional de

Saúde (Brasil, 2016b). A PNAUM foi aprovada pela Comissão Nacional de Ética em

Pesquisa (protocolo 18947013.6.0000.0008), e suas entrevistas foram realizadas após a leitura

e assinatura do termo de consentimento pelo entrevistado ou por seu responsável legal, caso o

entrevistado fosse menor de idade ou incapaz.
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5 RESULTADOS

Foi obtida a participação de 41.433 indivíduos respondendo o bloco dos

comportamentos que podem afetar o uso de medicamentos do PNAUM. Na resposta

individual dada a cada uma das fontes nas quais podiam ou não confiar para indicar remédios

foi observada grande variação na confiança. A Tabela 1 apresenta os resultados obtidos com

essa pergunta.

Quando perguntado se o entrevistado confiava no médico, a maioria afirmou que

sim (94,5%). Situação semelhante aconteceu com o dentista (60,0%). Com relação à mãe

(45,9%) e o farmacêutico (43,1%), observou-se que a opinião dos entrevistados ficou

dividida, mas ainda foram considerados de confiança para indicação de remédios. Nos demais

casos, a não confiança prevaleceu entre a maioria dos entrevistados.

Tabela 1 - Distribuição do grau de confiança segundo as fontes de indicação de medicamentos. PNAUM, Brasil 2014.

Categoria
Confia Confia mais ou

menos
Não confia Total

N (%) N (%) N (%)

Médico 37.508 (94,5) 1.487 (3,8) 689 (1,7) 39.684

Dentista 23.342 (60,0) 2.725 (7,0) 12.743 (33,0) 38.810

Mãe 13.283 (45,9) 1.410 (4,9) 14.248 (49,2) 28.941

Farmacêutico 17.035 (43,1) 4.658 (11,8) 17.809 (45,1) 39.502

Enfermeiro 11.936 (30,3) 3.778 (9,6) 23.704 (60,1) 39.418

Pai 7.872 (29,7) 1.213 (4,6) 17.439 (65,7) 38.411

Outros familiares 10.656 (27,7) 2.453 (6,4) 25.302 (65,9) 26.524

Técnico de Enfermagem 7.676 (19,5) 3.450 (8,8) 28.200 (71,7) 39.326

Atendente de farmácia 6.258 (15,8) 3.943 (10,0) 29.271 (74,2) 39.472

Agente comunitário de
saúde

4.692 (12,0) 2.623 (6,7) 31.740 (81,3) 39.055

Amigos, colegas ou vizinhos 3.000 (7,6) 2.628 (6,7) 33.777 (85,7) 39.405

Alguém que conhece pouco,
mas usa medicamento

1.348 (3,4) 1.209 (3,1) 36.909 (93,5) 39.466
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Propaganda na televisão,
rádio ou outros meios de
comunicação

1.245 (3,2) 2.040 (5,2) 36.107 (91,6) 39.392

Fonte: elaborado pelo autor

Entre as respostas escritas pelos entrevistados, 76 não se enquadram em nenhuma

das alternativas existentes na PNAUM, sendo, portanto, divididas nas duas categorias criadas

neste estudo: Figura Religiosa, com 42 respostas, e Outras respostas, com 34. Essas categorias

adicionais não estão na Tabela 1, visto que os resultados para estas duas categorias apenas

indicam quantas pessoas confiam nelas, não indicando as que não confiam nem as que

confiam mais ou menos.

No que diz respeito às fontes com as quais os entrevistados costumavam buscar

informações quando tinham alguma dúvida sobre o uso de remédios, o médico foi o escolhido

pela maioria dos entrevistados (75,6%), seguido do farmacêutico (20,0%) (Tabela 2).

Tabela 2 - Distribuição dos resultados de acordo com a pessoa ou meios que os entrevistados costumavam buscar
informações quando tinham alguma dúvida sobre o uso de remédios. PNAUM, Brasil 2014. (continua)

Fonte de informação N (%)

Médico 30.000 (75,56%)

Farmacêutico 7.967 (20,07%)

Bula 7.697 (19,39%)

Posto de Saúde 3.976 (10,01%)

Internet 2.641 (6,65%)

Pai, mãe ou outros familiares 2.498 (6,29%)

Farmácia 1.761(4,44%)

Não sei/Não respondeu 1.742 (4,39%)

Enfermeiro 1.510 (3,80%)

Não busca informação 798 (2,01%)

Outro profissional da saúde 735 (1,85%)

Não tem dúvidas sobre remédios 661 (1,66%)

Dentista 360 (0,91%)

Centro de informações sobre medicamentos 64 (0,16%)

Amigos, colegas ou vizinhos 57 (0,14%)
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Tabela 2 - Distribuição dos resultados de acordo com a pessoa ou meios que os entrevistados costumavam buscar
informações quando tinham alguma dúvida sobre o uso de remédios. PNAUM, Brasil 2014. (conclusão)

Fonte de informação N (%)

Outro (não especificado) 49 (0,12%)

Serviço de atendimento ao consumidor (SAC) 31 (0,08%)

Outros serviços de saúde 28 (0,07%)

Livros 16 (0,04%)

Centro de informações toxicológicas 11 (0,03%)

Alguém que conhece pouco, mas usa medicamento 8 (0,02%)

Figura religiosa/religiosidade 7 (0,02%)

Receita médica 6 (0,02%)

Popular 2 (0,01%)

Propaganda na televisão, rádio ou outros meios de
comunicação 1 (0,00%)

Total 39.705 (100%)
Fonte: elaborado pelo autor
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6 DISCUSSÃO

O estudo permitiu identificar as pessoas mais confiáveis para a indicação de

medicamentos e descrever as pessoas ou locais mais confiáveis para buscar informações sobre

medicamentos, segundo os brasileiros. Em ambas as situações, o médico foi a pessoa mais

indicada pelos entrevistados, confiado pela maioria dos entrevistados em ambas as perguntas.

6.1 Confiança na indicação de medicamentos

Dentre as alternativas presentes na PNAUM, os médicos foram as pessoas mais

confiadas pelos entrevistados para indicar medicamentos, sendo confiados pela maioria dos

entrevistados. Essa altíssima confiança em médicos também não está restrita à indicação de

medicamentos, segundo uma pesquisa do Datafolha (2016) sobre a confiança dos brasileiros

em profissionais e instituições de saúde, os médicos são os profissionais mais confiados pelos

brasileiros e a medicina, uma das duas instituições mais confiadas.

Hall et al. (2001) mencionam uma possível origem dessa reverência aos médicos,

não apenas no contexto da indicação de medicamentos: <pela confiança surgir da necessidade

dos médicos pelos pacientes, quanto maior a sensação de vulnerabilidade, maior o potencial

para confiança=. Tal origem é corroborada por Dias (2019) em seu estudo com pacientes de

centros de saúde do centro de Coimbra, que encontrou que a multimorbidade e a

polifarmacoterapia estão associadas à maior confiança no médico.

Outra possível origem da imagem que os médicos atuais possuem, como explicam

Ribeiro e Ferla (2016) em seu ensaio teórico sobre como o médico ganhou o poder que possui

na atualidade, seguindo a visão de Michel Foucault, se baseia na evolução gradual do poder

sobre os humanos como seres vivos e corpos, desde o poder que os soberanos tinham sobre o

<fazer morrer e o deixar viver=, passando pelos poderes sobre o homem enquanto corpo e o

homem enquanto espécie, tanto individualizando o corpo como formando um conjunto que se

refere à população e seus processos biológicos, como taxas de natalidade e mortalidade, até

duas séries de poder distintas e complementares, a primeira tratando dos corpos e organismos

e como os disciplinar, e a segunda tratando da população, seus processos e como os regular.

Assim, a medicina ocupa um papel prestigioso neste processo de poder, visto que pode tanto

disciplinar o corpo individual como regular os processos biológicos observados nas

populações, servindo de ferramenta útil para o Estado que busque o controle de seus

indivíduos.

A longa aliança da medicina com o Estado e com as elites, que aproveitavam dos

serviços particulares da medicina, permitiu que a medicina fosse consolidada como uma
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profissão nobre e legítima, arcabouços importantes para a dominação e, portanto, da

autoridade que essa profissão apresenta (Sarris et al., 2017).

Ainda sobre a confiança em médicos, Goff et al. (2008), em seu estudo com

indivíduos de Massachusetts, explicam que a existência de confiança é necessária para o

indivíduo confiar na indicação de um medicamento do médico, pela quantidade de informação

que o médico tem a mais que o paciente, e que a confiança pode surgir do respeito que o

paciente tem pelo médico, bem como pode ser construída pela honestidade e familiaridade

com um médico já frequentado pelo indivíduo. Outro fator relevante na construção de

confiança é a escuta efetiva do relato do paciente, uma das expectativas e necessidades

básicas que os pacientes têm quando buscam uma consulta médica, compreendendo o

contexto sociocultural no qual o paciente está inserido e as queixas que este traz, permitindo

que o paciente se sinta ouvido e justificado pelo médico, facilitando a formação de vínculo

entre o paciente e o profissional e melhorando a comunicação entre as partes (Epstein; Beach,

2023).

Goff et al. (2008), no entanto, ainda abordam a influência que a indústria

farmacêutica apresenta sobre os médicos, e como os pacientes percebem essa relação: os

<presentes= que os médicos recebem das indústrias farmacêuticas podem afetar a escolha do

medicamento indicado para o paciente, com o médico preferindo escolher o medicamento da

indústria que o presenteia. Essa influência resulta na escolha de um medicamento que pode

não ser o mais indicado para o paciente, e essa dissonância pode causar a perda da confiança

que o paciente tem nos médicos.

Outro fator que pode influenciar na visão positiva do médico como prescritor de

medicamentos é a necessidade, segundo a Portaria n° 111/2016 do Ministério da Saúde, que

menciona ser necessária a apresentação de receita médica para a dispensação de

medicamentos pelo programa Farmácia Popular do Brasil, programa importante na melhoria

do acesso a medicamentos no Brasil ao permitir a dispensação gratuita de medicamentos para

hipertensão arterial, diabetes mellitus e asma (Brasil, 2016a). Tornando a receita médica um

requisito para receber tais medicamentos, o paciente é levado a confiar no médico que irá

prescrever esses medicamentos, passando então a confiar mais em médicos como fontes de

indicação de medicamentos.

O médico, portanto, é tratado como um detentor de grande conhecimento e da

opinião final, com sua autoridade sendo reconhecida e aceita pela população (Sarris et al.,

2017). De fato, essa autoridade como prescritor de medicamentos é tão respeitada e confiada

que os pacientes tendem a não pedir para receitar medicamentos genéricos, de acordo com o
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estudo de Cruz et al (2021) com brasileiros sobre os fatores associados à aquisição de

medicamentos genéricos, afirmando que a escolha do medicamento a ser prescrito cabe

apenas ao médico, mesmo que os medicamentos genéricos tenham efeitos equivalentes aos

medicamentos de referência e costumam ter menor preço. A opinião popular sobre os médicos

pode ser sintetizada, ainda, com a seguinte citação feita por Frank e Rempel (2022, p. 4) em

seu livro sobre a história da medicina:
Seu conhecimento, a linguagem indecifrável, o acesso a novos medicamentos e a
novos exames, as roupas brancas e a possibilidade jamais sonhada de trocar órgãos
em seres vivos os transformou numa espécie de semideuses.

Tais posições convergem na visão atual do médico por grande parte da população,

como observado nos dados da PNAUM: uma figura bastante confiável, que está apta a indicar

e prescrever medicamentos.

Na segunda pergunta da PNAUM abordada neste estudo, é possível ver

novamente o protagonismo do médico como profissional de saúde, por ter sido considerado

uma fonte confiável de informações sobre medicamentos por grande parte dos entrevistados,

quantidade muito maior que as outras alternativas disponíveis na PNAUM. Tal presença pode

ser relacionada à ideia de que os médicos sabem o suficiente sobre medicamentos para

indicá-los, bem como a ideia de que eles se mantêm atualizados sobre os medicamentos

disponíveis, como dito por Goff et al. (2008), podendo então fornecer as informações que o

paciente precisar.

Corte et al. (2020), ao entrevistarem idosos acerca da adesão ao tratamento

medicamentoso que utilizavam, encontraram que cerca de 90% deles receberam informações

sobre suas receitas pelos médicos que as prescreveram, e em 28,6% destes casos a informação

também foi ofertada pelo responsável pela dispensação dos medicamentos, entre estes o

farmacêutico, demonstrando a importância do médico como fonte de informação sobre

medicamentos para essa população.

Os médicos, no entanto, também são afetados pelas propagandas de

medicamentos: os dados provenientes de estudos realizados pelas indústrias farmacêuticas e

as propagandas dos medicamentos por elas produzidos, que são algumas das principais fontes

de informação sobre medicamentos para os médicos e seus pacientes, por vezes são

enviesadas, com resultados alterados e propagandas com informações de má qualidade sendo

algumas das possibilidades, com esses desvios na qualidade das informações que o médico

absorve afetando as informações que provém a seus pacientes (Rabello; Camargo Júnior,

2012). O estudo de Paiva, Carvalho e Marini (2023) acerca do conhecimento e uso de
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medicamentos genéricos de uma população corrobora essa visão, ao sugerirem que a

prescrição de medicamentos genéricos é menos comum que a de medicamentos de referência

e similares devido à maior difusão de informações sobre estes, influenciada pela indústria

farmacêutica, dificultando a obtenção de informações sobre os genéricos.

A segunda pessoa com maior confiança para indicar medicamentos é o dentista,

com pouco mais da metade dos entrevistados selecionando tal alternativa. É possível

relacionar parte dessa confiança a esse profissional ao efeito que a vulnerabilidade leva os

indivíduos a recorrerem a médicos: a saúde bucal impacta na aparência, fala e hábitos

alimentares do paciente, e sua falta causa dor e afeta a qualidade de vida do paciente (Queiroz

et al., 2019), tornando o paciente dos dentistas bastante vulnerável, o que leva ao surgimento

da confiança.

Como prescritor, o cirurgião-dentista pode prescrever apenas medicamentos que

sejam indicados à prática odontológica, como anti-inflamatórios, analgésicos e

antimicrobianos, necessitando, para tanto, do conhecimento adequado sobre tais classes

farmacológicas (Pontes, 2002). Os analgésicos e anti-inflamatórios são também utilizados no

alívio de sintomas agudos de outras doenças, resultando em seu elevado consumo (Bertoldi et

al., 2014).

Esse conhecimento pode estimular a visualização do dentista como pessoa que

está apta a indicar medicamentos em diversas situações, e cuja indicação de medicamento seja

confiável. Song, Luzzi e Brennan (2020), em sua revisão sobre a confiança na relação

paciente-dentista, também associaram a maneira na qual o dentista conversa com seu paciente

como bases para a confiança neste profissional, com a comunicação com o paciente sendo

considerada vital para a formação de confiança no profissional pelo paciente.

Ao observar os resultados da pergunta 7.4, no entanto, a visão do dentista muda,

visto que apenas um pequeno percentual dos entrevistados informaram consultar o dentista ao

apresentarem dúvidas sobre os medicamentos que usam. Essa expressiva diferença é de difícil

compreensão, visto que o esperado, baseado nos resultados da relativos à indicação de

medicamentos, seria que o dentista fosse mais consultado em relação a outras alternativas

presentes na PNAUM.

Uma possível explicação para tal discrepância se baseia no acesso ao dentista: o

indivíduo pode confiar no dentista para indicar seus medicamentos, mas não faz sentido para

o indivíduo consultar um dentista quando apresenta dúvidas sobre o uso dos medicamentos se

o acesso ao dentista é complicado, ou ao menos mais complicado que o acesso a outras fontes

de informação. Essa teoria é corroborada por estudos nacionais que revelam as desigualdades
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entre grupos populacionais no que concerne a consulta odontológica: Galvão et al. (2022)

trazem dados provenientes da PNS de 2013, evidenciando que mais da metade da população

brasileira avaliada não fez uso de qualquer serviço odontológico nos 12 meses antecedentes à

entrevista, e que diversos grupos populacionais, sobretudo os das regiões Norte e Nordeste e

com cor de pele negra ou parda, apresentaram menor uso e acesso a serviços odontológicos,

enquanto Galvão (2019) analisou dados das PNAD de 1998, 2003 e 2008 e da PNS de 2013

para indicar como as diferenças econômicas podem afetar o acesso a serviços odontológicos,

encontrando que, em todos os anos avaliados, quanto menor a renda per capita dos indivíduos,

menor o acesso a serviços odontológicos, e que a falta de acesso a tais serviços ainda era um

problema, embora estivesse gradualmente reduzindo, com 54% dos entrevistados da PNAD

de 1998 com renda per capita menor que um salário mínimo não tendo consultado um dentista

nos últimos 3 anos, porcentagem que reduziu para 30% na PNS de 2013.

O farmacêutico foi considerado confiável por pouco menos da metade dos

entrevistados, achado que corrobora com os resultados obtidos no estudo de Dimassi et al.

(2020), realizado com pessoas das áreas rurais do Líbano, nos quais os pacientes tendem a

confiar mais nos médicos que nos farmacêuticos, sobretudo se o paciente for mais velho,

apresentar comorbidades ou utilizar múltiplos medicamentos concomitantemente.

O farmacêutico pode, de acordo com a Resolução n° 586/2013 do Conselho

Federal de Farmácia, prescrever medicamentos e produtos com finalidade terapêutica, desde

que os mesmos não necessitem de prescrição médica para sua dispensação, e pode prescrever

os que necessitem de prescrição médica, desde que o paciente tenha diagnóstico prévio, que a

possibilidade da prescrição farmacêutica deste medicamento esteja prevista em programas,

protocolos ou diretrizes, e que o farmacêutico possua título de especialista (Conselho Federal

de Farmácia, 2013). Ramos et al. (2022), em sua revisão de literatura sobre as percepções,

atitudes e opiniões sobre a prescrição farmacêutica, afirmam que ainda há certo receio em

relação a essa prática prescritiva, tanto pela população quanto por outros profissionais de

saúde, com a população tendendo a não saber da possibilidade da prescrição de medicamentos

por farmacêuticos ou a recear por algum risco que essa possa trazer, embora tal receio possa

mudar conforme a prescrição farmacêutica se torne mais comum.

Essa menor confiança no farmacêutico como profissional que indica

medicamentos, como referido nas entrevistas com pacientes de farmácias comunitárias

canadenses de Gregory e Austin (2021) para descobrir fatores que aumentam e diminuem a

confiança nos farmacêuticos, também emerge de preconceitos que os pacientes apresentam

sobre tópicos como a remuneração dos farmacêuticos ao indicar medicamentos, a visualização
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da farmácia como uma empresa, a falta de regulação apropriada para a prescrição

farmacêutica e a falta de conhecimento acadêmico para tal prática. A despeito dessas

barreiras, a indicação de diferentes medicamentos pelo farmacêutico é importante na

prevenção da automedicação irracional, por este profissional apresentar o conhecimento

acadêmico necessário para recomendar medicamentos relevantes aos problemas que o

paciente busca sanar (Barbosa; Nerilo, 2017).

Ao contrário do observado na pergunta sobre as fontes de indicação, na referente

às fontes de informação o farmacêutico foi considerado a segunda principal fonte de

informações de medicamentos, resultado condizente com os do estudo de Bergmo et al.

(2023) sobre a busca por informações sobre medicamentos com clientes de farmácias

comunitárias na Noruega, com 20,07% dos entrevistados escolhendo sua alternativa, embora

haja grande diferença entre a quantidade de pessoas que confiam no farmacêutico e as que

confiam no médico como fonte de informações. Essa diferença, como Trewin e Veitch (2003)

explicam em seu estudo com pacientes da ala respiratória de um hospital britânico sobre as

fontes de informação sobre os medicamentos que usam, pode estar relacionada à visão que os

pacientes têm sobre cada profissional: enquanto o médico está disponível durante a prescrição

do medicamento, e por ele realizar a prescrição torna implícito, para o paciente, que o médico

<conhece tudo sobre o medicamento=, o farmacêutico é visto mais como fonte secundária, útil

quando ocorrem reações inesperadas, ou para conferir se outra informação que o paciente

encontrou está correta. Os resultados obtidos na PNAUM corroboram essa explicação, visto

que o médico foi confiado por mais entrevistados tanto na indicação de medicamentos quanto

no fornecimento de informação sobre eles, tornando perceptível o papel secundário que o

farmacêutico recebe em relação ao médico.

Pelo farmacêutico possuir uma formação acadêmica multidisciplinar, este

profissional tem papel importante na promoção do uso racional de medicamentos, e uma de

suas facetas é a promoção de informação relevante e correta sobre medicamentos e seu uso,

com essa orientação sendo realizada por meio do cuidado farmacêutico, definido como <ação

integrada do farmacêutico com a equipe de saúde, centrada no usuário, para promoção,

proteção e recuperação da saúde e prevenção de agravos= (Destro et al., 2021), baseado no

qual o farmacêutico deve ajudar o paciente no que concerne os problemas que este tem sobre

seus medicamentos, como suas dúvidas e necessidades. A maior disponibilidade do

farmacêutico, tanto no âmbito hospitalar, para pacientes e outros profissionais de saúde,

quanto no contexto de drogarias e farmácias, facilita o contato entre o farmacêutico e quem
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busca informações sobre medicamentos (Soterio; Santos, 2016; Rubert; Deuschle; Deuschle,

2020).

Outro profissional de saúde relevante no cuidado com o paciente é o enfermeiro,

profissional que atua como interface entre o paciente e outros profissionais de saúde, atuando

com estes de modo a assistir seus pacientes sempre que eles necessitarem, orientando-os

adequadamente para que possam realizar esse cuidado por conta própria, e para tanto são

empregadas ações que promovam a educação do paciente e a recuperação, manutenção e

promoção da saúde do paciente (Freitas; Santos, 2015). Esse contato cria um vínculo entre o

enfermeiro e seu paciente, permitindo que o mesmo possa confiar no enfermeiro, visto que a

confiança que o paciente tem em seus profissionais de saúde surge da criação de uma parceria

entre ambas as partes, o cuidado contínuo com o paciente, compaixão e empatia, e boa

comunicação e transparência por parte do profissional, entre outros fatores (Garrubba; Yao,

2019)

Gielen et al. (2014) realizaram revisão sistemática sobre a prescrição por

enfermeiros, prática mais livremente disponível em diversos países, comparando-a com a

prescrição por médicos e investigando seus efeitos, e encontraram que essa prática é

equivalente em termos de quantidade de prescrições, mas com qualidade similar ou mesmo

superior à do atendimento por médico, com os pacientes podendo apresentar maior satisfação

com o cuidado prestado, evidenciando as vantagens da prescrição de medicamentos por

enfermeiros.

Uma maneira de consolidar ainda mais esse papel do enfermeiro é ao permitir que

o mesmo possa prescrever medicamentos, sendo esta uma forma que o profissional tenha de

impactar no processo de cura das pessoas que assiste. Essa prática, entretanto, não é tão

presente na sociedade quanto a prescrição médica, embora seja amparada por legislações

como a Lei n. 7.498/1986, que estabelece o exercício da profissão de Enfermagem, e o

Decreto n. 94.406/1987, que ratifica a prescrição de medicamentos pelo enfermeiro, embora

apenas no âmbito de programas de saúde pública (Martiniano et al., 2015), bem como o

recente Projeto de Lei n. 2949/2023 que regulamenta a prescrição em consultórios de

Enfermagem (Conselho Federal de Enfermagem, 2023). A despeito dessas legislações já

presentes, que restringem a prescrição por enfermeiros a contextos específicos, ainda existem

debates sobre a legitimidade da prescrição por enfermeiros, inclusive por outros profissionais

da saúde (Martiniano et al., 2015), mesmo que os enfermeiros possam estar mais disponíveis

que os médicos para prescrever medicamentos, tendo em vista a menor disponibilidade que
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estes têm, o que possibilitaria a redução das filas de espera para atendimento e a valorização

do enfermeiro como profissional de saúde (Vasconcelos; Araújo, 2013)

Outro fator que pode afetar a legitimação da prescrição por enfermeiros é a

presença de estereótipos acerca dessa profissão. Um dos quais, mais prevalente, se relaciona

com a imagem de cuidadora da mulher, mencionada anteriormente: o papel de cuidar dos

doentes, por muito tempo, pertenceu exclusivamente às mulheres, estereótipo tão prevalente

que, ainda na década de 1970, escolas de Enfermagem geralmente aceitavam apenas mulheres

como candidatas. Outro estereótipo se refere à subordinação ao médico, popularizado com o

treinamento em Enfermagem por Florence Nightingale, que explicita em suas obras que a

enfermeira deve ser fiel aos médicos, obedecendo estritamente suas ordens. Por fim, a

Enfermagem era vista como uma profissão equiparável a trabalho civil, cujos profissionais

não tiveram melhores formações profissionais e <escolheram= se tornarem enfermeiros

(Santos; Luchesi, 2002). Esses estereótipos depreciam a imagem do enfermeiro como

profissional de saúde capacitado, potencialmente reduzindo a confiança que a população tem

em relação à sua habilidade de prescrição de medicamentos, e juntamente com outros fatores

que afetam a imagem do enfermeiro como prescritor podem explicar a menor quantidade de

entrevistados pela PNAUM que atestam que confiam no enfermeiro para prescrever

medicamentos.

Na segunda pergunta da PNAUM abordada neste estudo, o enfermeiro exibiu

confiança bem menor do que a que recebeu na primeira pergunta, resultado surpreendente,

visto que os enfermeiros foram considerados umas das pessoas mais confiáveis para indicar

medicamentos, além do enfermeiro estar, por vezes, mais disponível para atender e conversar

com os pacientes do que os médicos estejam, como mencionado por um dos enfermeiros da

Estratégia Saúde da Família entrevistados por Vasconcelos e Araújo (2013), que menciona

que nem sempre os médicos das Unidades Básicas de Saúde estão disponíveis, sendo então o

enfermeiro presente a pessoa de escolha para prescrever medicamentos. As entrevistas com

pacientes quanto às informações sobre medicamentos repassadas por enfermeiros realizadas

por Larsson et al. (2010) corroboram essa discussão: os pacientes entrevistados relataram

sentir maior acessibilidade nos enfermeiros, facilitando o contato com esse profissional, que

demonstram tanto um cuidado humanizado com o paciente, presente no preparo dos

medicamentos e no ato de conversar com o paciente sobre o seu tratamento, quanto que os

enfermeiros demonstram ter o conhecimento necessário para repassar essas informações.

Uma possível explicação para esse resultado é a falta de uma identidade mais bem

estabelecida para os enfermeiros. Por um lado, os enfermeiros têm um papel de educador,
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quase um <professor= para seus pacientes e os familiares destes, realizando a educação em

saúde e ensinando sobre as doenças, seus tratamentos e prevenções, utilizando tanto os

conhecimentos dos pacientes como os obtidos durante a sua formação acadêmica e

profissional, bem como a comunicação efetiva com o paciente e seu responsável, de modo a

prevenir e promover a saúde da população (Santos et al., 2018), o que torna possível e

justifica se referir ao enfermeiro como fonte de informações sobre os medicamentos.

Por outro lado, o enfermeiro, por vezes, tem inúmeras atribuições e tarefas

simultâneas, como explicado por Fernandes et al. (2018) em seu estudo com enfermeiros da

Atenção Básica sobre sua identidade profissional, e essa falta de delimitações remove a

imagem do enfermeiro como enfermeiro, visto no relato feito por um enfermeiro entrevistado

pelos autores: <[...] o que eu sinto é que às vezes nós deixamos de ser enfermeiro pra ser

tudo=. Essa atitude ainda distancia o enfermeiro da Enfermagem, aproximando-o de outras

profissões e atribuições, não apenas as relacionadas à Enfermagem, o que pode afetar a

imagem que o paciente tem sobre o enfermeiro, reduzindo a probabilidade do paciente buscar

informações sobre medicamentos com um enfermeiro, ou mesmo não reconhecer que a pessoa

com quem ele busca informações é enfermeiro.

Das alternativas que não correspondiam a profissionais de saúde, as mães foram

as mais confiáveis, com menos da metade dos entrevistados afirmando que confiavam em

suas mães para indicar medicamentos. A despeito da popularidade desse ato, que pode ser

considerado automedicação por não estar baseado em indicações médicas ou utilizar

prescrições antigas para administrar medicamentos, pode acarretar riscos à saúde, visto que

nesses casos o medicamento pode ser utilizado de modo incorreto, resultando em efeitos

adversos, reações de hipersensibilidade e outros riscos à saúde, bem como pode mascarar

outros sintomas, afetando o diagnóstico de doenças (Musial; Dutra; Becker, 2007).

A prevalência da mãe como o familiar que indica e administra medicamentos já é

descrita na literatura, e associada aos papeis sociais que as mães tendem a receber, como de

cuidar da saúde dos filhos e da família (Jensen et al., 2014; Pereira et al., 2007; Beckhauser et

al., 2010). Pode também estar relacionado ao fato de mulheres predominarem em relação a

homens na automedicação, devido à tendência a sofrer mais sintomas que estimulam a busca

por alívio rápido, como cólicas e dores de cabeça (Wirowski et al., 2022), resultando em

maior conhecimento sobre o uso de medicamentos para tais sintomas.

O estudo de Spindola (2000) com mulheres profissionais da enfermagem que

tivessem filhos ainda relaciona tal papel de cuidadora que as mulheres e as mães têm com a

Enfermagem e o magistério, umas das primeiras profissões ocupadas por elas após o início da
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Revolução Industrial, por representar, no mundo profissional, a mulher <dócil, que cuida,

nutre e educa=, elucidando a prevalência de tal imagem na sociedade. Esse papel de

cuidadora, construído inicialmente durante o Iluminismo como uma forma de tornar as

mulheres complementares aos homens, para que elas cuidem da casa, dos filhos e do marido

para que este participe da esfera pública (Vasconcelos, 2005), se reflete na contemporaneidade

por dados como os obtidos na PNAUM e em outras pesquisas, como a Síntese de Indicadores

Sociais de 2023, que constatou que mais de 2,5 milhões de mulheres brasileiras entre os 15 e

29 anos de idade não conseguem buscar ou manter empregos por precisarem cuidar de

parentes ou de suas casas (Martins, 2023), e a pesquisa de M. Silva et al. (2022) sobre o uso

de psicotrópicos durante a pandemia do COVID-19, na qual as mulheres tendem a utilizar

mais psicotrópicos que homens, especialmente durante a pandemia, visto que se

sobrecarregam mentalmente com sua <tripla jornada de trabalho=, composta por seu emprego,

pelo cuidado com a casa e o cuidado de seus filhos, resultando em mais quadros de

esgotamento mental e outros distúrbios mentais.

Os pais também apareceram como figura confiada pelos entrevistados da

PNAUM, com parte dos entrevistados confiando em suas figuras paternas para lhes indicar

medicamentos, quantidade menor que os que confiam em suas mães para o mesmo ato.

Uma possível explicação para tal fenômeno é o maior contato e maior frequência

com a qual as mães cuidam seus filhos, em relação aos pais, como sugeriram Beckhauser et

al. (2010), em seu estudo no qual entrevistaram responsáveis por crianças que realizavam a

automedicação destas, e encontraram que 95% dos familiares que automedicaram suas

crianças eram as mães das crianças, com os 5% restantes sendo as avós das crianças, e

evidenciam que tal predominância materna na automedicação de crianças já é relatada na

literatura. Desse modo, com as mães sendo as principais cuidadoras dos filhos, há uma

tendência ao filho confiar mais na mãe que no pai, quando se trata de saúde e uso de

medicamentos.

Além da maior confiança na mãe, outro fator que pode influenciar na diferença

observada na PNAUM é a tendência de menor cuidado com a saúde que os homens têm. Tal

comportamento é resultado de uma cultura na qual o homem <ideal=, o homem <másculo= é

invulnerável, viril e não demonstra fraqueza, com um exemplo de <fraqueza= sendo a busca

por serviços de saúde, visto que. ao buscar assistência médica, o homem é visto como fraco

ou inseguro. Ao seguir esse comportamento, o homem evita a correção de um problema de

saúde enquanto este ainda está em um grau menos avançado, tendendo a buscar ajuda médica

apenas quando o problema está avançado demais, em serviços de saúde quaternários (Lima;
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Aguiar, 2020). Desta forma, a busca por cuidados com a saúde pode ser vista de forma

negativa com os pais, sendo então preferível buscar as mães para receber o cuidado desejado.

Outra visão do homem na sociedade atual é a de que o mesmo não pode

demonstrar suas emoções e sentimentos (Lima; Aguiar, 2020), impactando na demonstração

de empatia. Os achados de Anastácio e Lima (2015), em seu estudo com adolescentes

portugueses sobre o vínculo destes a seus pais e pares, corroboram essa visão, com o estudo

dessas autoras demonstrando que os adolescentes entrevistados relataram maior vínculo com

suas mães do que com seus pais, e que o vínculo entre filhos e pais não está muito relacionado

aos níveis de empatia sentidos pelo filho, efeito oposto sendo observado na relação entre

filhos e mães. Assim, os filhos sentem maior proximidade às mães, facilitando a busca por

cuidados com a saúde com elas, buscando menos os pais para a mesma situação.

Além do pai e da mãe, outros familiares também podem ser fontes de indicação de

medicamentos, com parte dos entrevistados afirmando que confiam em outros familiares para

lhes indicar medicamentos. Os outros familiares, como tios e avós, realizam a automedicação

dos indivíduos, embora em proporção menor que o pai ou a mãe do indivíduo (Klein et al.,

2020; Beckhauser et al., 2010), demonstrando o suporte familiar no cuidado com o doente.

No cuidado realizado por outros familiares, é relevante o uso de fitoterápicos e

outros remédios do saber popular. Nestes casos, o uso de chás, lambedores e outros remédios

à base de plantas medicinais é parte do patrimônio cultural da população (Klein et al., 2020;

Arnaldo et al., 2020; Zeni et al., 2017). Entretanto, embora a aceitação de tais remédios seja

boa, é importante que a população saiba que esses tratamentos não são isentos de efeitos

adversos, tanto pelos próprios efeitos da planta, como os efeitos nefrotóxicos do boldo, quanto

por interações com medicamentos, como o maracujá, que interage com sedativos e

ansiolíticos (Zeni et al., 2017).

Cabe ressaltar que, nesse estudo, as respostas correspondentes aos cônjuges dos

participantes também foram incluídas na categoria <outros familiares=. A importância do

cônjuge na indicação de medicamentos se faz presente no papel de cuidador que o mesmo

assume quando seu parceiro está doente, auxiliando o parceiro doente em sua recuperação,

acompanhando-o em consultas com profissionais de saúde, e auxiliando na utilização de

medicamentos, sejam eles prescritos ou não (Garcia et al., 2018; Oliveira, 2020).

O cônjuge atua, frente ao adoecimento de seu parceiro, como estabelecido no

contrato conjugal, podendo expressar, por meio do cuidado, o amor e compromisso que

sentem para com seu parceiro. Outro fator importante é a intimidade que o casal sente,

desenvolvida pela afinidade e confiança que um tem pelo outro, que atua como
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potencializador na superação de adversidades que afetem o casal, como o adoecimento (Silva,

C. et al., 2022).

A análise da confiança em pais, mães e familiares como fontes de informação a

medicamentos pela PNAUM é mais complicada, devido à pergunta sobre as fontes de

informação referir a esses três grupos em uma única alternativa, <Pai, mãe ou outros

familiares=, não sendo possível determinar a influência individual de cada um do grupo no

valor obtido. Mesmo assim, este grupo apresentou um dos maiores percentuais de confiança

como fonte de informação sobre medicamentos, a despeito da baixa porcentagem de

entrevistados que confiam nele para tanto, achado que condiz com os resultados obtidos por

Montanari et al. (2014) em seu estudo sobre a automedicação em universitários em uma

cidade no sul de Minas Gerais, nos quais a família é o principal agente que influencia a

automedicação, e o principal fornecedor de informações sobre medicamentos para acadêmicos

da área de Ciências Humanas. Mesmo com essa confiança, nem sempre os conhecimentos que

a família tem sobre medicamentos estão corretos (Beckhauser et al., 2010, Oliveira et al.,

2010), o que afeta as informações repassadas pela família.

Outro fator relevante na busca de informações com familiares é a sobra de

medicamentos ou de prescrições antigas, que são reutilizados em <tratamentos= futuros, seja

para o mesmo problema ou não. Garcia et al (2017) encontraram, em seu projeto com o

intuito de conscientizar moradores de um bairro em uma cidade no Rio Grande do Sul quanto

ao descarte adequado de medicamentos, que 38,8% da população guardam medicamentos que

sobram de seus tratamentos para futuros usos, sem a prescrição adequada do medicamento,

enquanto o estudo de Oliveira et al. (2010) que descreveu a utilização de medicamentos por

crianças com até dois anos de idade na cidade de Pelotas observou que a automedicação de

crianças por seus familiares e a reutilização de prescrições prévias aumenta com a idade da

criança, com a automedicação sendo realizada em 11% das crianças de três meses de idade e

34% das com 24 meses, enquanto a reutilização de prescrições ocorreu em 5,2% dos casos das

crianças de três meses e 18,4% nas de 24 meses. Esses dados indicam que os familiares

podem acumular o conhecimento obtido com prescrições antigas e aplicá-lo em situações

futuras, embora essa prática possa resultar em malefícios para quem utiliza os medicamentos

indicados de tal modo.

Além dos familiares, as relações sociais do indivíduo também podem influenciar

no seu uso de medicamentos, como observado nas categorias <Amigos, colegas ou vizinhos=

e <Alguém que conhece pouco, mas usa medicamento= da PNAUM. Nesse contexto atuam as

redes sociais, composta pelos contatos do indivíduo, tanto intrafamiliares como
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extrafamiliares, que cria a identidade social do indivíduo e que podem suportá-lo caso ele

precise, visível na família que acompanha o enfermo em seus tratamentos fora de casa e nos

amigos e vizinhos que apoiam financeiramente e emocionalmente a família e o enfermo, entre

outros exemplos, permitindo que o indivíduo consiga enfrentar e superar as adversidades que

surgirem. Entretanto, uma rede social ineficiente, seja pela quantidade insuficiente ou

excessiva de participantes, por relações insuficientes ou frágeis, não suprir o apoio necessário

ou outros motivos, são prejudiciais ao indivíduo (Primio et al., 2010; França et al., 2018;

Mendonça; Carvalho, 2005).

Outra forma de rede social pode ser vista nos grupos de apoio, que são grupos de

indivíduos que sofrem por algum problema específico, desde doenças crônicas como doença

de Alzheimer, Parkinson e câncer até outros problemas, como o abuso sexual, que suportam

uns aos outros de modo ao compartilharem experiências pessoais, gerando um senso de

pertencimento a um coletivo. Com isso, os grupos de apoio empoderam os indivíduos em tais

situações, combatendo o estigma e preconceitos resultantes dessas situações, melhorando as

capacidades sociais dos indivíduos e potencializando o enfrentamento e superação das

adversidades causadas pelo problema em comum (Alvarez et al., 2016; Moretti; Zucchi,

2010).

Entre o apoio prestado pela rede social do indivíduo que utiliza medicamentos

podem ser encontrados os conselhos sobre o uso de medicamentos, entre outras formas de

troca de informação. Esses conselhos, no entanto, devem ser realizados racionalmente, visto

que, se forem inapropriados ao indivíduo, podem trazer riscos a ele. Como o uso de

medicamentos tem caráter social e é influenciado pelas experiências de quem os usa, os

conselhos que ele oferece também são, compreendendo tanto indicações de medicamentos

como recomendações de mudanças na posologia, como ao aumentar ou reduzir as doses

utilizadas (França et al., 2018; Mendonça; Carvalho, 2005).

A despeito da influência que as relações extrafamiliares do indivíduo possam

exercer sobre o uso de medicamentos do mesmo, os resultados na PNAUM mostram que tais

relações não influenciaram de modo importante a população entrevistada, com os

entrevistados que confiam em amigos, colegas ou vizinhos e os que confiam em pessoas que

utilizam os medicamentos aconselhados para indicar medicamentos, tendo em vista os baixos

percentuais obtidos na pesquisa. Além disso, esses mesmos grupos não são considerados boas

fontes de informação sobre medicamentos na perspectiva dos entrevistados, considerando os

resultados obtidos.
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A PNAUM ainda teve, como possíveis alternativas de pessoas que indicam

medicamentos, três profissões da área da saúde em contato direto com a população: o técnico

de Enfermagem, o atendente de farmácia e o Agente Comunitário de Saúde, com todas

apresentando índices de confiança similares.

O técnico de Enfermagem representa a maior parte da equipe de Enfermagem no

Brasil, correspondendo a cerca de 77% desta, sendo o restante composto por enfermeiros

(Carvalho et al., 2019), com essa diferença numérica tornando mais provável o contato do

técnico com o paciente do que o entre o enfermeiro e o paciente. De fato, esse contato maior

com a população permite o desenvolvimento de melhores relações com esta (Carvalho et al.,

2019), o que aumenta a confiança que o técnico de Enfermagem recebe, facilitando a

confiança na indicação do uso de medicamentos. Considerando tanto a grande proximidade

com a população quanto a maior quantidade de profissionais, talvez exista confusão, pela

população, entre o técnico de Enfermagem e o enfermeiro, de modo semelhante ao que ocorre

com o enfermeiro e outras profissões, o que pode ter afetado os resultados da PNAUM.

Um percalço relevante na indicação de medicamentos pelo técnico de

Enfermagem, entretanto, é que o técnico de Enfermagem não possui o arcabouço legal para

poder prescrever medicamentos, sendo a ele delegadas, principalmente, tarefas de assistência

aos enfermeiros (Conselho Federal de Enfermagem, 1987). Assim, a despeito de ser um

profissional de saúde, o técnico de Enfermagem não pode legalmente prescrever

medicamentos, embora possa aplicar medicamentos, bem como indicar como o medicamento

é utilizado corretamente. Essa última pode ser realizada durante a educação em saúde, na qual

o técnico de Enfermagem pode participar, sendo uma das ocasiões nas quais o contato direto

com o paciente é relevante, visto que permite que as informações repassadas sejam mais

facilmente entendidas (Carvalho et al., 2019; Serradilha; Duarte; Tonete, 2019).

O atendente de farmácia também é um profissional importante no contato com

indivíduos que utilizam medicamentos, ao atenderem os mesmos nas farmácias e realizarem

as vendas dos medicamentos que serão utilizados, além de desempenharem funções

organizacionais relevantes ao funcionamento da farmácia (Instituto Educacional do Rio

Grande do Sul, 2023). Entretanto, mesmo que também não possa prescrever medicamentos, o

atendente de farmácia foi mencionado na PNAUM como pessoa que indica medicamentos.

O papel do atendente de farmácia como orientador do uso de medicamentos é

evidenciado quando o farmacêutico não está presente na farmácia, com o atendente se

tornando o profissional dispensador dos medicamentos a serem utilizados. Essa situação se

faz presente no cotidiano das farmácias quando o atendimento por serviços médicos é
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insuficiente para a demanda da população, ou quando o acesso às farmácias é menos

complicado que o acesso ao atendimento médico. Nessas situações, o atendente de farmácia

utiliza do constante contato com o indivíduo e do conhecimento prático obtido em seu local

de trabalho para aconselhar a população sobre os medicamentos que utilizam, o que pode

resultar no uso inadequado de medicamentos, visto que tal conhecimento prático nem sempre

corresponde à realidade dos medicamentos (Mazutti et al., 2013; Dantas, 2012).

Mazutti et al. (2013) entrevistaram atendentes de farmácia e avaliaram o perfil de

indicação de medicamentos que os mesmos realizavam, com todos os 52 atendentes

entrevistados afirmando que indicam medicamentos, observando que aspectos importantes da

anamnese farmacêutica do paciente, como a avaliação de possível estado gestacional e o

encaminhamento para outro profissional de saúde, nem sempre eram realizados quando

aplicáveis, e que houve a indicação de antibacterianos pelos atendentes, embora tais

medicamentos necessitem de prescrição para serem dispensados. Tal estudo observou que,

embora muitas vezes o medicamento indicado pelo atendente corresponda ao medicamento

recomendado para o sintoma ou doença simulados, a dispensação e abordagens tomadas pelos

atendentes nem sempre estavam corretas, evidenciando a discrepância entre o conhecimento

prático obtido pelo atendente e o atendimento farmacêutico recomendado, indicando a

necessidade de educação contínua para esses profissionais.

O último dos três profissionais mencionados, o Agente Comunitário de Saúde

(ACS), também atua em contato direto com a população, porém tem uma função adicional na

sua prática: por residirem nas comunidades nas quais atuam, tais profissionais fazem parte da

comunidade alvo de seu trabalho, conhecendo bem suas necessidades, e atuam como elo entre

a população e a equipe de saúde, sendo tanto o agente de saúde que realiza ações em saúde na

comunidade, como o sujeito do comunidade que recebe e beneficia dessa ação (Caçador et al.,

2021; Sousa; Santos; Mendonça, 2018).

Os ACS, no entanto, não têm o respaldo legal para indicar medicamentos,

podendo apenas, de acordo com a Lei n° 13.595, de 5 de janeiro de 2018, orientar quanto ao

uso correto dos mesmos, e apenas sob supervisão de um profissional de nível superior que

seja parte da mesma equipe de saúde (Brasil, 2018). Mesmo essa função de orientador é

afetada pela falta de capacitação adequada e educação permanente da qual os Agentes

reclamam (Sousa; Santos; Mendonça, 2018; Caçador et al., 2021).

Os resultados da PNAUM em relação aos ACS, no entanto, mostram uma imagem

oposta à indicada pela impossibilidade de formalmente indicar medicamentos e falta de

capacitação adequada supracitadas, visto que parte dos entrevistados que mencionaram os
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ACS na primeira pergunta confiam neles para indicar medicamentos, enquanto apenas um

entrevistado mencionou que recorre ao ACS para buscar informações sobre medicamentos. A

confiança no ACS para indicar medicamentos, mesmo que não seja essa uma de suas

atribuições, demonstra o vínculo e a confiança que a população tem com este profissional,

devido ao contato e vínculo que o mesmo apresenta com a comunidade onde mora e atua

(Caçador et al., 2021).

Outra fonte que pode influenciar o indivíduo a usar certos medicamentos são as

propagandas de medicamentos em diversas mídias, como a televisão e o rádio. Essas formas

de marketing dos medicamentos foram a alternativa menos confiada dentre as presentes na

PNAUM.

As propagandas, independente dos meios de comunicação nos quais são

veiculadas, são elaboradas como ferramentas para influenciar as ações de seu público-alvo,

como ao potencializar as vendas de produtos. No contexto das propagandas sobre

medicamentos, merece destaque o caráter de produto que o medicamento recebe,

distanciando-o de sua função como insumo para promover a melhoria da saúde, sendo

transformado em um <produto de saúde= que é vendido. Para fomentar as vendas de seus

medicamentos, as indústrias farmacêuticas investem grande parte de seus lucros, em média

35%, apenas em publicidade e marketing, com esses aspectos refletindo no preço final do

medicamento, mostrando a relevância da produção de uma boa imagem dos medicamentos

para a população (Rabello; Camargo Júnior, 2012; Silva; Oliveira; Silva, 2020).

Como principal medida de regulação das propagandas sobre os medicamentos no

Brasil, se encontra a RDC n. 96/2008, que além de definir que as propagandas sobre

medicamentos voltadas à população em geral sejam apenas as sobre medicamentos isentos de

prescrição, denota pontos que as propagandas devem obedecer, como apresentar claramente

alguns possíveis efeitos adversos que o medicamento possa causar, orientação para consultar

um médico ou farmacêutico sobre o medicamento, ler a bula e não conter situações que

conduzam o usuário a se diagnosticar com algum problema de saúde (Silva J. et al., 2021).

A despeito de tal regulação, essas regulações não são sempre seguidas pelas

propagandas, como demonstra o estudo de Silva J. et al. (2021), que analisou propagandas

sobre medicamentos voltadas à população brasileira, no qual todas as 33 propagandas

distintas sobre medicamentos isentos de prescrição observadas apresentavam irregularidades.

Assim, as propagandas de medicamentos tendem a exacerbar o medicamento como um mero

produto de consumo, mostrando as vantagens deles sem esclarecer suficientemente os riscos

que seu uso, seja ele correto ou não, possa trazer, para uma população que nem sempre possui
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o senso crítico para questionar se estão recebendo todas as informações que precisam receber,

facilitando a automedicação e o uso incorreto dos medicamentos (Ferreira; Carvalho, 2021).

O mais expressivo grupo de respostas, dentre as que os entrevistados

mencionaram nas <outras pessoas de confiança=, está relacionado à religiosidade do

indivíduo. Tais resultados refletem os observados em pesquisa do Datafolha (2016), que

indicou que os pastores estão entre as 4 profissões mais confiadas no Brasil, e que as igrejas

Evangélica e Católica estão entre as 5 instituições mais confiadas. Neste grupo, denominado

no presente estudo como <Figura Religiosa=, se enquadram apóstolos, naturalistas e

curandeiros, bem como outras figuras religiosas como Jesus e Deus, demonstrando a relação

entre o processo de cura e a religiosidade: na relação de fé e confiança entre o doente e uma

divindade não estão expressas apenas a cura e o perdão divinos, mas também a expressão do

poder da fé em si, libertando o indivíduo do mal que o aflige (Silva, 2014). O uso de plantas

medicinais no processo de cura baseado na fé reforça tal processo, como por meio das

referências bíblicas a ervas medicinais como a hortelã e a mirra, com as plantas medicinais

sendo aplicadas juntamente com orações e rituais sagrados por curandeiros e rezadores,

tratando tanto de doenças físicas quanto espirituais.

A confiança relacionada à religiosidade pode também estar voltada ao líder

religioso, como demonstram Young et al. (2022) em seu estudo sobre a influência de líderes

religiosos nas decisões de mulheres grávidas sobre sua saúde na África subsaariana, no qual

os líderes informam serem conselheiros sobre a saúde das mulheres, especialmente durante o

período gestacional, oferecendo informação e conselhos não apenas sobre sua saúde

espiritual, como também a física, afirmando que as gestantes confiavam mais rapidamente

neles que em profissionais de saúde, devido ao vínculo e à confiança que tais mulheres têm

nos líderes religiosos, tendo em vista que elas tendem a participar da mesma comunidade

religiosa desde jovens. Adicionando ao caráter complementar que a religião apresenta no

processo de cura, alguns dos líderes acreditam que a pessoa só estará <meio saudável= se a ela

faltar a espiritualidade ou a medicina biomédica.

Pereira (2011) também menciona, em seu estudo sobre a relação entre a

religiosidade de idosos e a adesão dos mesmos à terapia medicamentosa, componentes

importantes sobre a influência da religião na saúde, como a presença de redes de apoio, na

forma de companheiros de religião e suas famílias, bem como a fé na cura em si e um senso

de esperança ao atribuir as possibilidades além do controle humano ao poder divino,

aumentando a satisfação com a vida e reduzindo o medo do que está fora do controle do

indivíduo.
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Essas visões complementares, da religiosidade como promotora não apenas da

saúde espiritual e mental, ao fornecer uma crença e um sentido de pertencimento, como

também de saúde física, por meio de tratamentos com plantas medicinais e pelo fornecimento

de informações sobre a saúde, justificam a presença da religiosidade nas respostas dos

entrevistados da PNAUM, embora se distanciem da visão da figura religiosa como indicadora

de medicamentos propriamente ditos, abrangendo também outros tratamentos e remédios.

A despeito disso, é possível encontrar exemplos de figuras religiosas que realizam

a indicação de medicamentos, como os médiuns receitistas do espiritismo brasileiro, os quais

incorporam espíritos de médico, atuando como intérpretes destes para realizar a prescrição de

medicamentos (Aureliano, 2012).

O homeopata também constava como uma das pessoas confiáveis, de acordo com

os entrevistados. A homeopatia tem, como um de seus princípios norteadores, a noção do

<semelhante cura semelhante=, na qual são utilizadas substâncias que causem um efeito

específico para curar o usuário que apresente esse efeito como um sintoma, além de utilizar

essas substâncias em concentrações suficientemente mínimas para surtirem seu efeito,

havendo discussão acerca da efetividade dessa prática (Souza et al., 2021). Nunes e Abrahão

(2016) elencaram, por meio de entrevista à população de Macaé, alguns motivos que levam a

população a confiar na homeopatia, com a segurança que é percebida na homeopatia, que é

efetiva para seus usos e causa menos efeitos colaterais que a alopatia, sendo uma motivadora

para a busca pela homeopatia, seja pela própria predileção pela homeopatia ou por falta de

efetividade no tratamento alopático e pelos efeitos colaterais que acarretam de seu uso,

embora tenham observado certa falta de conhecimento pela população nas respostas que

obtiveram, pois algumas das quais mostraram que houve confusão entre a homeopatia e a

fitoterapia caseira, como pelo uso tradicional de chás, ou mesmo a ideia errônea que a

homeopatia e a fitoterapia são inócuas por utilizarem plantas.

Além dos motivos supracitados, a confiança na homeopatia e no homeopata pode

originar, como Pedersen, Hansen e Grünenberg (2016) encontraram em estudos com pacientes

de clínicas dinamarquesas de medicina alternativa, do diálogo entre profissional e paciente,

voltado não só à doença que afeta o paciente, como também ao próprio paciente, adquirindo

um caráter mais pessoal à discussão, com esta permitindo melhor diagnóstico da situação

presente.

6.2 Busca por informações sobre medicamentos
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Com o advento da era digital, a produção de novas informações e seu fluxo

apresentaram um elevado crescimento, com informações da área da saúde também

aumentando. Essas informações, entretanto, nem sempre são verdadeiras, dificultando a

aquisição de informação verídica pela população e por profissionais de saúde. Além deste

aumento explosivo das informações disponíveis, a chegada de novos medicamentos no

mercado farmacêutico também aumentou as informações disponíveis sobre medicamentos.

Outro fator relevante é o fluxo da informação não ser uniformemente eficiente e ágil,

dificultando ainda mais a obtenção de informações verdadeiras e imparciais (Vidotti; Hoefler;

Silva, 2000). Com isso, a necessidade que pacientes têm de informações sobre medicamentos

não é devidamente atendida.

Houveram fontes de informação sobre medicamentos que já foram citadas

anteriormente na discussão sobre fontes de indicação de medicamentos, como médicos,

farmacêuticos e familiares dos entrevistados. Para essas fontes, a discussão anterior já as

abordava como fontes de indicação e de informação, constando na discussão a seguir apenas

as fontes ainda não citadas.

Uma das principais formas de buscar informações sobre os medicamentos

relatadas na PNAUM foi a busca na bula dos próprios medicamentos, materiais impressos que

acompanham medicamentos em suas embalagens secundárias, nas quais devem estar

dispostas, em linguagem acessível ao público leigo, informações relevantes ao uso do

medicamento e seu uso racional, tais como: composição; indicações e instruções de uso;

situações que contra-indicam o uso do medicamento; instruções de armazenamento; e frases

de alerta relevantes, como <O uso inadequado do medicamento pode mascarar ou agravar

sintomas.=, "Siga a orientação de seu médico, respeitando sempre os horários, as doses e a

duração do tratamento.", "Em caso de dúvidas, procure orientação do farmacêutico ou de seu

médico, ou cirurgião-dentista." e "Siga corretamente o modo de usar. Em caso de dúvidas

sobre este medicamento, procure orientação do farmacêutico. Não desaparecendo os sintomas,

procure orientação de seu médico ou cirurgião-dentista." (Brasil, 2009), frases com presença

obrigatória em bulas e que, além de informarem sobre como proceder quando apresentar

dúvidas, ressaltam a importância do médico, do dentista e do farmacêutico como fontes de

informações sobre medicamentos.

A importância da leitura da bula ainda é frisada em propagandas de

medicamentos, nas quais devem conter frases de advertência, como <Seu uso pode trazer

riscos. Procure o médico e o farmacêutico. Leia a bula= (Fernandes, 2013). Essa importância é
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refletida na quantidade de entrevistados na PNAUM que relataram utilizar a bula para buscar

informações, tornando-a a terceira principal fonte de informações segundo a pesquisa.

Apenas a presença de tais informações em fácil acesso ao usuário, porém, não

garante que ele será beneficiado por elas, visto que a compreensão das informações escritas

depende da capacidade de leitura e compreensão do usuário, que pode se confundir com a

linguagem técnico-científica ou com a disposição das informações presentes na bula, como

sobre interações medicamentosas e reações adversas, ou mesmo podem faltar informações

que seriam importantes para o uso do medicamento, como riscos para idosos ou tratamentos

para os efeitos adversos do medicamento (Pires; Vigário; Cavaco, 2015; Närhi, 2007; Freitas;

Pereira, 2023; Cantareli et al., 2021).

Pizzol et al. (2019) abordam o aspecto da leitura das bulas utilizando dados

provenientes de outra questão da PNAUM, que avalia se o entrevistado lê ou não a bula e os

motivos que levam a não a ler, e encontraram que apenas 59,6% dos entrevistados as leem,

resultado próximo aos valores encontrados em outros estudos que abordam a temática para a

leitura de bulas, entre 60 e 95%, com os principais motivos que estimulam a não leitura sendo

o fato de não utilizarem medicamentos (40%), a dificuldade de ler o que está escrito (31%) e

o longo tamanho das bulas (20%). Cantareli et al. (2021), ao avaliarem a compreensão da bula

de medicamentos por usuários dos mesmos em uma cidade em Minas Gerais, relatam ainda

que os médicos nem sempre incentivam os pacientes a lerem as bulas, com 75,9% dos

médicos não o fazendo. Assim, a despeito da importância das bulas e das informações nelas

contidas, nem sempre elas atingem seu objetivo de informar o usuário do medicamento.

Outra fonte de informações sobre medicamentos são os livros, neste contexto se

destacam os relacionados aos medicamentos e à farmacologia. Tais livros são fontes valiosas

de informações sobre os medicamentos, compilando artigos e estudos referentes a

medicamentos ou temas abordados, e estão presentes em diversos ambientes relacionados à

prática farmacêutica, como farmácias e drogarias, servindo como fonte de informações de

fácil acesso a profissionais e pessoas leigas no que concerne os medicamentos (Hennigen,

2007).

Entretanto, a despeito da importância e vantagens do uso de livros como fontes de

informação, menos de 20 pessoas os mencionaram na PNAUM. Tal baixa representatividade

pode ser causada por fatores econômicos, visto que, no Brasil, o preço de livros, não apenas

os sobre medicamentos, desestimula a leitura, com o brasileiro necessitando de mais horas de

trabalho para arcar com o custo de um livro que seriam necessárias em outros países. Esse

desestímulo pode ainda ser observado nos resultados da pesquisa Panorama do Consumo de
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Livros, que aponta que apenas 16% dos adultos brasileiros compram livros (Casarin, 2024).

Os livros da área da saúde ainda apresentam, como obstáculo adicional, a linguagem técnica,

que pode ser de difícil compreensão para quem não têm experiência ou conhecimentos

prévios na área (Bruno, 2001). Assim, o alto preço dos livros relacionados a medicamentos e

sua linguagem técnica podem dificultar o acesso adequado a essas fontes, afetando seu papel

como fonte de informações sobre medicamentos.

Em contraste aos livros e outras fontes físicas de informação está a Internet, uma

fonte de informação puramente digital, contendo vasta quantidade de informações facilmente

acessíveis e relevantes para o uso de medicamentos, como literatura científica nacional e

internacional e publicações governamentais, muitas vezes com acesso gratuito, facilitando

ainda mais o acesso (Hennigen, 2007). Com a popularização do acesso à Internet, acessível

por mais de metade da população mundial e por cerca de 70% da população brasileira, a

pesquisa na Internet por diversos grupos sociodemográficos é bastante relevante na procura

por informações sobre medicamentos, como sobre a segurança do tratamento medicamentoso

e alternativas de medicamentos para uma determinada doença (Ramos; Castilho, 2021; Ramos

et al., 2020). Os achados da PNAUM corroboram a fama da Internet como fonte de

informações, sendo a quinta principal fonte de informação relatada pelos entrevistados.

Entretanto, a principal desvantagem do uso da Internet como fonte de informação

está relacionada à veracidade e qualidade das informações disponíveis, que nem sempre estão

corretas completas ou imparciais, o que pode oferecer mais riscos que benefícios na busca por

informações, principalmente para o público leigo, podendo afetar o uso de medicamentos pelo

indivíduo, efeito potencializado pela conveniência do uso da Internet como fonte (Bergmo et

al., 2023; Ramos; Castilho, 2021; Ramos et al., 2020). Com isso, o indivíduo que busca

informação pode encontrar informações errôneas a respeito de alternativas de tratamento, o

que pode resultar em menor qualidade de vida e a não restauração de sua saúde.

Essa situação foi observada durante a pandemia da COVID-19, na qual

informações fraudulentas sobre tal doença e os medicamentos que poderiam ser utilizados

como tratamento dela circularam em demasia pela internet e redes sociais. Essas notícias,

conhecidas como fake news (<notícias falsas=, do inglês), podem ou não serem criadas com a

intenção de causar dano a quem acredita nelas, embora afetem as notícias verídicas sobre o

mesmo assunto, visto que as fake news estão presentes em número maior que as verídicas,

sobressaindo em relação a elas. Tais notícias dificultam a busca por tratamento adequado, ao

incentivar a automedicação com medicamentos não apropriados para tal doença, podendo

afetar negativamente a saúde de quem os utiliza, além de reduzir a confiança em profissionais
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de saúde e outras notícias, pela quantidade de <notícias= que citam informações opostas e a

presença de <conspirações= em algumas fake news (Barreto et al., 2021; Wirowski et al.,

2022; Belafronte et al., 2023).

Neste contexto, o farmacêutico entra como figura importante na interpretação das

informações encontradas na Internet, tendo em vista a necessidade de auxiliar o indivíduo a

compreender as informações disponíveis, bem como ensinar técnicas para avaliar e selecionar

informações de boa qualidade (Hennigen, 2007).

Também atrelado ao uso de medicamentos estão as receitas médicas, documentos

nos quais as informações do uso de medicamentos prescritos aos pacientes são registradas,

indicando, entre outras informações, os medicamentos, suas doses e horários de uso, e o nome

do paciente que utilizará os medicamentos. Pela relevância das informações contidas nas

receitas, elas são de suma importância para o uso adequado do tratamento medicamentoso

prescrito, e a boa qualidade da prescrição reflete na eficácia do tratamento nela prescrito, da

mesma forma que uma prescrição com baixa qualidade resulta em menor compreensão das

informações repassadas, reduzindo a eficácia do tratamento e a adesão ao mesmo (Cavalli et

al., 2021; Gonçalves et al., 2020). A presença de informações importantes para o uso de

medicamentos pode explicar o porquê da receita médica ter sido mencionada como fonte de

informação na PNAUM, enquanto a baixa compreensão das informações dispostas, ou mesmo

a falta de informações adicionais na receita, justifica as receitas terem sido mencionadas

apenas 6 vezes no estudo.

Alguns dos principais motivos de má qualidade de prescrições são a ilegibilidade

da letra na receita e a abreviação de informações, como ao abreviar <cápsulas= para <cap=.

Nenhum desses agravantes deveria ocorrer, com o código de ética do Conselho Federal de

Medicina não recomendando a escrita de receitas ilegíveis, o Decreto n° 20.931 de 1932

explicitando que receitas devem ser escritas de modo legível e por extenso, e o Protocolo do

Uso Seguro de Medicamentos do Ministério da Saúde considerando a legibilidade das

prescrições e o não uso de abreviações nas mesmas pontos para verificação da prescrição

segura, embora problemas nesses critérios sejam comumente encontrados em prescrições

(Barbosa Neto et al., 2017; Brasil, [2013?]; Gonçalves et al., 2020).

Outros fatores relacionados à receita e que promovem a automedicação e o uso

inadequado de medicamentos são o prolongamento do uso de medicamentos ao reutilizar

receitas já escritas e a aquisição de medicamentos que requerem apresentação de receita para

sua dispensação sem o uso de uma receita. Assim, os usuários fazem o uso de medicamentos

que não necessariamente seriam indicados para suas situações, podendo acarretar os
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malefícios decorrentes da automedicação, como efeitos indesejáveis e mascaramento de

sintomas que seriam importantes para melhor diagnosticar a situação do usuário (Arrais et al.,

1997; Freitas; Ribeiro, 2023; Santos; Cardoso, Queiroz, 2021).

A obtenção de informações sobre medicamentos podem também ser feita em

estabelecimentos físicos, um exemplo dos quais sendo os postos de saúde, ou Unidades

Básicas de Saúde, que realizam, entre outros serviços, o atendimento médico e a dispensação

de medicamentos considerados básicos, sendo estes serviços realizados mediante

agendamento prévio ou, caso apresente necessidade de maior urgência, no próprio dia do

atendimento, e são considerados os primeiros locais a buscar assistência médica (Postos,

2024). Pela presença de diversos profissionais de saúde atuando no posto, é possível que a

população se refira ao posto para buscar informações sobre os medicamentos que usam,

especialmente caso morem perto de algum posto de saúde, explicando o porquê dos postos de

saúde terem sido a quarta fonte mais confiada segundo a PNAUM como fonte de informações

sobre medicamentos.

Outra variável relevante na busca por informações nestes locais é o acesso ao

local. Carneiro (2017), ao dissertar sobre o acesso a farmácias e parafarmácias em um

município em Portugal, define acesso como possuindo três <degraus=: o primeiro se refere ao

funcionamento da unidade, sendo o degrau mais básico e necessário para os próximos; o

segundo muda o foco do estabelecimento para as condições para o acesso efetivo, como

transporte público e distância, entre outras barreiras sociais, geográficas ou organizacionais;

por fim, existe o terceiro degrau, sobre a disponibilidade dos serviços desejados, sendo os

medicamentos e os fatores econômicos associados à sua compra. No presente estudo, pode-se

entender a própria informação sobre medicamentos como o alvo do terceiro degrau, oferecido

por fontes de informação presentes nos estabelecimentos, tais como profissionais de saúde.

A importância do acesso ao estabelecimento de saúde na busca por informações

pode ser vista nas entrevistas com estudantes realizadas por Silva et al. (2011), que

evidenciam a importância do posto de saúde como promotor do melhor uso dos

medicamentos, ao encontrarem que a falta de acesso aos postos é um estímulo para a

automedicação e que cerca de 17% dos que receberam informações sobre o uso correto de

medicamentos as receberam em postos de saúde.

A presença dessa alternativa, entretanto, traz à tona uma questão mencionada ao

avaliar o papel do enfermeiro como fonte de informação sobre medicamentos: ao escolher

<posto de saúde= como alternativa, não necessariamente o entrevistado irá se lembrar qual o

profissional com quem recebeu tais informações. Utilizando o enfermeiro como exemplo, é
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possível perceber a redução da identidade do enfermeiro como enfermeiro propriamente dito

ao analisar a prevalência do enfermeiro como administrador e coordenador das Unidades de

Saúde, bem como a <invisibilidade= por falta de representação no contato direto com a

população, ou ainda pela sobreposição dos papeis desempenhados, possibilitando a confusão

pela população entre o enfermeiro e outros profissionais do posto de saúde, como médicos ou

auxiliares de Enfermagem (Gomes; Oliveira, 2005). Assim, quando o entrevistado se referia

ao posto de saúde como alternativa na PNAUM, poderia estar ocorrendo nesse momento a

sub-representação de algum profissional da saúde, afetando a análise dos resultados da

entrevista.

Outro local buscado pela população como fonte de informações são as farmácias,

locais nos quais podem ser consultados os farmacêuticos e os atendentes de farmácia, ambas

as profissões mencionadas previamente como fonte de informação sobre medicamentos. As

farmácias, no entanto, têm sua imagem dicotômica, sendo vista como estabelecimento de

saúde, no qual as atividades da Assistência Farmacêutica e outros serviços de saúde podem

ser prestados, com o intuito de atuarem como porta de entrada para o sistema de saúde e de

promoverem a saúde e uso racional de medicamentos, embora também sejam vistas como

estabelecimento comercial, devido à venda focada em lucros de medicamentos, tornando-os

meros itens comerciais, com o manejo dessa imagem dicotômica envolvendo conciliar o lucro

monetário e a manutenção da farmácia com a realização de serviços de saúde necessários para

a população (Wirth et al., 2010; Brito et al., 2022 ).

Segundo a revisão integrativa de Laurentino et al. (2024) sobre possíveis barreiras

à realização de serviços farmacêuticos em farmácias comunitárias privadas brasileiras,

também existem barreiras para o fornecimento apropriado de informações sobre

medicamentos nas farmácias, por meio do cuidado farmacêutico, como: o uso de fontes de

informação de menor qualidade ou o diálogo com seus colegas, fontes que podem propagar

informações incorretas; a quantidade insuficiente de profissionais na farmácia, sejam eles

farmacêuticos ou não, resultando no farmacêutico assumindo tarefas que não sejam exclusivas

de sua profissão, reduzindo o tempo disponível para atender melhor os usuários da farmácia; e

a falta de uma área privativa na farmácia para realizar as atividades com os pacientes,

afetando a dispensação e orientação apropriada sobre o uso de medicamentos. Esses fatores

afetam o contato entre o farmacêutico e o indivíduo que busca informações sobre

medicamentos, reduzindo a eficácia da solução das dúvidas que apresenta.

A despeito dessa difícil distinção entre as imagens da farmácia e dos percalços

para a realização do cuidado farmacêutico, a população ainda recorre a ela como fonte de
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informação de medicamentos. Parte dessa confiança pode estar relacionada ao fácil acesso às

farmácias, devido ao grande número de tais estabelecimentos, superando a marca de 100 mil

no Brasil em 2023 (Diniz, 2023). Essa quantidade de farmácias permite que o indivíduo com

dúvidas sobre o medicamento que usa não precise percorrer grandes distâncias para alcançar

uma farmácia, reduzindo a barreira geográfica ao acesso, componente do segundo degrau do

acesso segundo Carneiro (2017).

As informações sobre medicamentos também podem ser obtidas através de

serviços de informações sobre os mesmos, com um exemplo notável na PNAUM sendo os

Centros de Informações sobre Medicamentos (CIM). Os CIM podem estar presentes em

serviços hospitalares ou fora dos mesmos, realizando diversas atividades relacionadas às

informações sobre medicamentos, sejam elas passivas, como prover informações sobre

medicamentos para solicitantes, ou ativas, que incluem a disseminação desse conhecimento

por congressos e boletins, e a realização de estudos como os EUM (Silva et al., 1997).

Farías et al. (2007) realizaram pesquisa com um CIM de abrangência nacional,

elencando as categorias de informações solicitadas pelos usuários de seu sistema no ano de

2005, sendo registradas mais de 44 mil solicitações nesse período, demonstrando a

importância do estabelecimento dos CIM, visto a grande demanda por informações sobre

medicamentos. Das informações solicitadas, as três principais categorias foram as referentes à

indicação de uso de medicamentos, indicações de tratamento para algum sintoma ou suspeita

de doença, e informações relativas à orientação médica ou à doença apresentada pelo usuário,

respectivamente, demonstrando a falta de informações vitais para o uso racional de

medicamentos, ou de melhor entendimento das informações repassadas por outro profissional.

Pereira-Silva et al. (2023), ao avaliarem 14 anos de solicitações de informações

respondidas por seu CIM, observaram uma redução gradual na quantidade de solicitações, que

pode ser causada pelo maior uso da Internet e das mídias sociais, bem como pela pressa que a

população tem na necessidade de busca de informações pela Internet, mesmo que as

informações obtidas nela nem sempre sejam de boa qualidade, e que a busca por informações

verídicas pode ser bastante árdua.

Outro serviço que provém informações sobre medicamentos são os Serviços de

Atendimento ao Consumidor (SAC). O SAC é um canal de contato com a fabricante de um

produto, por meio do qual o consumidor pode esclarecer dúvidas ou pedir informações

relevantes ao uso de um produto, como indicação de uso, posologia e reações adversas, no

caso dos medicamentos, bem como reportar irregularidades encontradas e registrar elogios ou

reclamações sobre o produto, sendo a disponibilidade deste canal nas embalagens dos
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produtos obrigatória desde 1999 (Rettore; Virtuoso; Curtivo, 2013). Este serviço apresenta

como principal vantagem o fácil acesso, visto que o telefone de contato deve estar presente

nas embalagens dos medicamentos, permitindo que o consumidor possa contatar o fabricante

do medicamento sempre que desejar e buscar informações necessárias, embora esse serviço

nem sempre seja utilizado pelos usuários de medicamentos, como demonstrou a PNAUM, na

qual um baixo percentual dos entrevistados relataram utilizar o SAC para buscar informações.

Também referidos no contexto de informações sobre medicamentos, embora com

um foco ligeiramente diferente, estão os centros de informações toxicológicas, que

similarmente aos CIM podem estar ou não localizados em hospitais, e seu principal objetivo é

prestar assistência a profissionais de saúde e à população em geral ao prover informações e

orientações relacionadas à exposição a substâncias que possam causar danos, sejam eles em

pessoas ou não. No contexto de uso de medicamentos, estes são os principais causadores de

intoxicações humanas no Brasil, sejam elas acidentais ou intencionais, com o principal grupo

intoxicado sendo as crianças com menos de cinco anos de idade (Carvalho, 2017).

Neste contexto, os centros de informações toxicológicas são relevantes ao

responder dúvidas que a população possa ter em relação aos medicamentos e suas

intoxicações, bem como orientar a adotar certas práticas, como encaminhar o solicitante para

um serviço de emergência. Mesmo com essa relevância nas intoxicações medicamentosas,

poucos dos entrevistados pela PNAUM referiram esse serviço, talvez por não terem tido a

necessidade de utilizar tal serviço, cujo foco está nas intoxicações, não nas informações gerais

sobre medicamentos.

Outra categoria criada neste estudo para reunir algumas das outras respostas à

PNAUM é a de <Outros serviços de saúde=, englobando as alternativas que referem a busca

por informações em hospitais, clínicas de saúde ou instituições similares, bem como serviços

telefônicos utilizados pela população. Tais serviços foram mencionados por um baixo

percentual dos entrevistados, com parte mencionando hospitais, clínicas ou instituições

similares, e outra parte mencionando serviços eletrônicos.

A busca por informações em hospitais e clínicas de saúde pode ter o mesmo

motivador que a busca em postos de saúde, a presença de múltiplos profissionais de saúde de

qualidade na instituição, e que estejam aptos a esclarecer dúvidas sobre medicamentos. Além

da presença de profissionais de saúde, em alguns hospitais pode ainda existir um Serviço de

Informações sobre Medicamentos, que podem responder às perguntas de pessoas que não

sejam profissionais da saúde, como pacientes (Martins, 2019). Assim, recorrer a um hospital
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ou instituição similar para esclarecer dúvidas sobre medicamentos pode ser uma alternativa

viável.

Os serviços eletrônicos mencionados pelos entrevistados foram os telefones de

emergência 190 e 192, correspondendo, respectivamente, ao serviço da Polícia Militar e ao do

Serviço de Atendimento Móvel de Urgência (SAMU), e ao serviço do Alô Saúde. Tais

serviços telefônicos gratuitos facilitam a busca por informação ao oferecer à população uma

via de contato rápida e gratuita, reduzindo as barreiras ao uso dos serviços.

A despeito da importância dos serviços do 190 e do 192, a busca por informações

sobre medicamentos não concerne ao 190, que está relacionado à ocorrência de crimes ou

situações que necessitem da intervenção da Polícia Militar, e nem sempre podem ser

resolvidas pelo 192, que busca atender vítimas de situações que causem risco à vida, como

crises hipertensivas ou convulsivas e afogamentos (Viana, 2024; Ministério da Saúde, 2024).

Entretanto, caso a informação sobre medicamento esteja relacionada a intoxicações ou outras

situações que possam causar dano grave ao usuário do medicamento, o 192 pode ser

acionado.

O Alô Saúde é outro tipo de serviço telefônico gratuito composto por múltiplos

telefones de contato, embora este seja uma interface entre a população e os serviços de saúde,

que podem ser públicos ou privados, a depender de qual tipo o usuário seja titular, além de

fornecer informações sobre o sistema de saúde, como sobre campanhas de vacinação, serviços

de emergência e doação de leite e sangue. O Alô Saúde também pode oferecer informações

sobre medicamentos, como parte do atendimento ao usuário do serviço (Secretaria da Saúde

do Ceará, 2016; Porto Seguro, 2021).

Além dos profissionais mencionados em suas respectivas categorias, na pergunta

sobre fontes de informação também constava uma alternativa correspondente a <outros

profissionais de saúde=, não fazendo distinção entre quais profissionais essa categoria

engloba, embora nela tenham sido incluídos, neste estudo, profissionais mencionados na

opção <Outras respostas=, mas que não se encaixavam nas categorias já presentes, como o

Agente Comunitário de Saúde, o assistente social e o cuidador, cada um sendo mencionado

explicitamente por um único entrevistado. A baixa confiança nessa categoria mostra que a

confiança em outros profissionais da área da saúde, em relação à busca por informações sobre

medicamentos, é baixa, com esse baixo índice de respostas podendo estar relacionado à

confiança global no profissional ou apenas à confiança sobre seu conhecimento sobre

medicamentos.
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Um exemplo de profissional não mencionado na PNAUM é o fisioterapeuta,

profissional que auxilia o seu paciente, por meio de diversas terapias com metodologias

diferentes, a restaurar seu movimento ou função motora. Entre essas terapias, entretanto, os

medicamentos não estão inclusos, visto que os fisioterapeutas não têm o respaldo legal para

prescrever medicamentos no Brasil. A despeito dessa impossibilidade e do pouco domínio

que esses profissionais têm sobre farmacologia, seus pacientes ainda podem pedir-lhes

conselhos sobre o uso e informações sobre medicamentos, talvez devido à confiança que o

paciente tem no fisioterapeuta e ao ambiente favorável ao diálogo sobre a saúde que esse

profissional cria. Também se opondo à impossibilidade de prescrição de medicamentos e ao

pouco domínio sobre farmacologia, alguns fisioterapeutas tendem a oferecer informações

sobre medicamentos ou mesmo recomendar o uso de certos medicamentos, principalmente

analgésicos e anti-inflamatórios, tendo em vista a proximidade que tais medicamentos têm à

terapia realizada pelos fisioterapeutas (Coelho-de-Sousa et al., 2013; Costa, 2017).

Outros profissionais de saúde relacionados ao uso de medicamentos são o

psicólogo e o psiquiatra. Dentre estes dois profissionais, o psicólogo tende a ter uma imagem

melhor com o público, por estar mais relacionado ao diálogo com o paciente e por tratar

distúrbios mentais <mais leves=, enquanto os psiquiatras costumam ser vistos como mais

autoritativos e que <forçam o uso de medicamentos= para tratar de distúrbios <mais

extremos=, com a tendência sendo o psicólogo ser visto como o mais confiável entre esses

dois profissionais (Patel; Caddy; Tracy, 2017). O uso dos psicofármacos em pacientes destes

profissionais, no entanto, é visto como necessário, tanto pela população como por psicólogos,

sendo reconhecida a utilidade do medicamento como adjuvante ou mesmo parte do tratamento

do indivíduo com distúrbios mentais, aliviando os sintomas mais extremos do distúrbio

presente para facilitar a análise do paciente, embora ao uso dos medicamentos esteja

associado o risco de efeitos adversos e vício (Kimura, 2005; Patel; Caddy; Tracy, 2017).

Assim, de forma similar ao fisioterapeuta, no psicólogo o paciente também pode encontrar

segurança e confiança para perguntar sobre os medicamentos que utiliza ou pode utilizar,

devido à diversas informações e preconceitos existentes sobre os psicofármacos.

A importância e relevância nacional dos dados obtidos na PNAUM, mesmo 10

anos após sua realização, demonstra a necessidade de estudos de acesso e uso de

medicamentos a nível nacional. Como ressaltado na revisão narrativa de Silva e Pinto (2021)

sobre inquéritos populacionais em saúde no Brasil e outros países: <garantir a periodicidade

dos inquéritos é essencial para que os resultados possam ser acompanhados evolutivamente=.
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A dimensão da PNAUM, entretanto, mostra-se um obstáculo à sua periodicidade, visto que

demanda grandes investimentos financeiros.

6.3 Mudanças no uso de medicamentos desde a PNAUM

O uso de medicamentos, por ser um fenômeno multifatorial, é influenciado pelas

mudanças que ocorrem na política, na economia, na sociedade, na saúde e por mudanças

climáticas e ambientais. Tendo em vista, então, a década que separa a realização da PNAUM

e o presente estudo, é possível que esse comportamento possa mudar.

Neste ínterim, diversos acontecimentos ocorreram no país, tais como a presença

constante das arboviroses, o aparecimento de diversas síndromes gripais, incluindo as

respiratórias agudas graves, como a COVID-19, o aumento das doenças crônicas na

população, os desastres naturais e as mudanças no financiamento do Sistema Único de Saúde

(Freitas; Witt; Veiga, 2023; Malta et al., 2021; Massuda, 2020; Donalisio; Freitas; Zuben,

2017).

Uma mudança importante a avaliar refere-se ao acesso aos serviços de saúde,

visto que, por meio deste, o indivíduo pode consultar profissionais de saúde sobre o uso de

medicamentos.

Malta et al. (2021), ao avaliarem o acesso a serviços de saúde relatado na PNS

2013 e na PNS 2019, relatam que a demanda pelos serviços cresceu 22% entre 2013 e 2019,

enquanto o acesso reduziu em 11% neste período, fenômeno observado em quase todo o

território nacional. Tais mudanças, segundo os autores, podem estar relacionadas ao próprio

crescimento populacional e o envelhecimento da população, bem como no aumento da

prevalência de Doenças Crônicas Não Transmissíveis (DCNT) que a transição demográfica

influencia, aumentando a necessidade de busca por serviços de saúde, o que pode aumentar a

confiança tida nos profissionais de saúde pela população atendida, visto que tal população

está em uma situação de maior dependência dos profissionais de saúde, estimulando maior

confiança neles.

Ainda segundo Malta et al. (2021), mudanças no cenário econômico podem

afetar o acesso aos serviços de saúde, como a redução de investimentos em saúde, como

ocorrido com a aprovação da Emenda Constitucional 95 em 2016, afetando o financiamento

na área da saúde, impedindo que muitos usuários de serviços de saúde não tivessem acesso

aos serviços por falta de vagas para atendimento ou mesmo pelo não atendimento.
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Com esses efeitos sobre os serviços de saúde, o indivíduo que buscaria algum

profissional de saúde para esclarecer dúvidas quanto ao uso de medicamentos ou para buscar

indicações de medicamentos pode não ter sua necessidade atendida.

Outra mudança importante é o compartilhamento de informações sobre saúde

pelas mídias e redes sociais e o advento das fake news, influenciando no uso de

medicamentos, e deslocando as fontes de informações, antes centradas nos profissionais de

saúde para os parentes, amigos e outros membros de sua comunidade, ou mesmo buscar

informações por conta própria (Oliveira et al., 2023). Esse deslocamento da fonte de

informação, embora parcialmente benéfico ao permitir que o paciente e o médico

compartilhem da tomada de decisões sobre o tratamento escolhido, pode afetar negativamente

a escolha tomada pelo paciente, como no caso da redução da cobertura vacinal em crianças

para Poliomielite e para a Tríplice Viral, entre os anos de 2014 e 2018, diminuição

potencializada por fake news publicadas durante esse período sobre uma suposta relação entre

as vacinas e o autismo (Hussain et al., 2018; Saraiva; Faria, 2019).

Outro evento importante de relevância mundial foi a pandemia da COVID-19, na

qual a população foi instruída a evitar locais públicos de modo a reduzir a propagação do

vírus. Nessa situação, muitos buscaram a automedicação como meio de manter sua saúde,

causando um aumento na automedicação ao redor do mundo de 36,2% antes da pandemia

para 60,4% durante a pandemia, e um aumento próximo a 200% no consumo de medicamento

e suplementos vitamínicos no Brasil apenas no primeiro trimestre de 2020 (Oliveira et al.,

2021).

Com o aumento da automedicação, a população passa a utilizar medicamentos

com menor embasamento nas opiniões de profissionais de saúde, aumentando a busca por

informações e indicações de medicamentos com pessoas próximas, principalmente as que

fossem profissionais de saúde, bem como utilizam medicamentos baseados em suas próprias

experiências (Branco et al., 2023).

Outro efeito da pandemia foi sobre as arboviroses, como a dengue, zika e

chikungunya, pois os indivíduos infectados podem ter sido desencorajados a buscar a atenção

médica nos casos mais leves, para evitar a contaminação pelo coronavírus, preferindo a

automedicação à busca por informações pessoalmente com médicos e outros profissionais de

saúde, o que também pode ter impactado na confiança tida em profissionais de saúde sobre o

uso de medicamentos (Lacerda Neto et al., 2023; Silva, 2022).

Nos casos graves, como no caso do zika, as gestantes, tendo em vista os casos de

microcefalia em recém-nascidos (Silva, 2022), podem ter buscado mais atendimento por
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profissionais de saúde para monitorar a saúde materna e fetal, o que pode ter influenciado

positivamente na confiança em médicos neste período.

6.4 Limitações do estudo

O presente estudo apresenta, como principal limitação, a não exploração de outras

informações obtidas nas entrevistas da PNAUM, como os dados sociodemográficos dos

entrevistados, para estabelecer padrões de comportamento, por exemplo, por sexo, idade,

região, escolaridade e nível socioeconômico. Outra limitação está relacionada ao tempo entre

a obtenção dos dados e sua análise neste estudo, em um intervalo de 10 anos, o que

provavelmente não reflete o comportamento atual.
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7 CONCLUSÃO

Os achados da PNAUM, após extensa pesquisa de abrangência nacional,

revelaram as diferentes fontes de indicações de medicamentos e informações sobre

<remédios= da população brasileira, permitindo avaliar o perfil de confiança para diferentes

pessoas, meios e locais no tocante ao conhecimento sobre medicamentos.

Em ambas as perguntas avaliadas no presente estudo, os médicos se destacaram

em relação às outras fontes, evidenciando a confiança que a população possui em tal

profissional, tanto como prescritor de medicamentos quanto como fonte de informação sobre

os medicamentos. O dentista foi a segunda principal fonte de indicações de medicamentos,

também evidenciando a importância de tal profissional na prescrição de medicamentos,

embora tal profissional tenha um arsenal medicamentoso mais restrito que os médicos.

O farmacêutico foi o segundo principal fornecedor de informações sobre

medicamentos e a quarta principal fonte de indicações de medicamentos, mostrando o papel

secundário que tal profissional desempenha no tocante ao uso de medicamentos, mesmo que

essa seja a área de atuação deste profissional.

Merecem destaque, entre os resultados: a confiança que os entrevistados possuem

em seus familiares, principalmente suas mães, ao pedir conselhos sobre medicamentos,

mostrando a importância da confiança intrafamiliar neste assunto; e a busca por indicações e

informações sobre medicamentos com figuras religiosas, seja no contexto de remédios

naturais ou não.

Devido aos diversos fatores que afetam o uso de medicamentos e a confiança, o

indivíduo pode confiar em diferentes pessoas sobre o uso de medicamentos, seja para indicar

medicamentos para utilizar ou para esclarecer dúvidas a respeito de medicamentos, com a

tendência sendo o médico ser a pessoa mais confiada em ambos os casos, seguido de outros

profissionais de saúde e da família do indivíduo, embora nem todas as pessoas confiadas

estejam habilitadas para fornecerem informações sobre medicamentos.

O presente estudo é, até o momento, o primeiro a avaliar as atitudes e percepções

da população brasileira em sua totalidade quanto aos medicamentos, não abordando apenas

visões regionais sobre os mesmos.
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